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Comercial
Compra:   5,01
Venda:      5,01

Turismo
Compra:   5,02
Venda:      5,20

Compra:    5,83
Venda:       5,83

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

25º C

14º C

Terça: Sol e au-
mento de nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde. À noite,
muitas nuvens,
mas sem chuva.

Previsão do Tempo

Indianápolis tem chegada mais
emocionante da história

Félix Rosenqvist

Por Tiago Mendonça, de
Indianápolis

O lendário circuito de Indi-
anápolis, construído em 1909,
assistiu no domingo, 24, à che-
gada mais emocionante das 110
edições já disputadas das 500
Milhas. O sueco Félix Rosen-
qvist, da equipe Meyer Shank,
ultrapassou o norte-americano
David Malukas, da Penske, na
linha de chegada.

A diferença entre eles foi de
apenas 0s023, a menor de to-
dos os tempos. O recorde an-
terior era da edição de 1992,
quando Al Unser Jr. superou
Scott Goodyear por 0s043. A
prova deste domingo contou
com elementos que tornaram a
disputa emocionante do início

ao fim, como ameaça de chuva,
interrupções e acidentes.

Um detalhe que torna tudo
ainda mais especial para Rosen-
qvist é o fato de ele ter se torna-
do pai também neste mês de maio.
“Estou com saudades da minha
esposa e da minha filha recém-
nascida, queria que elas estives-
se aqui comigo”, destacou o sue-
co, contendo as lágrimas.

“Todo este mês de maio, me
tornar pai e vencer as 500 Milhas...
A gente ainda brincou no come-
ço, ‘já pensou se além de ter filho
eu ganhasse as 500 Milhas’. E
aconteceu. É simplesmente surre-
al”, acrescentou Rosenqvist, cuja
vitória em Indianápolis é inédita.

Ele terá seu rosto esculpido no
famoso troféu Borg-Warner, que
retrata em miniatura os 112 campe-

ões da prova – 113 a partir de ago-
ra. Rosenqvist fez carreira nas ca-
tegorias de base da Europa, foi
campeão de F-3 em 2015, ganhou
duas vezes os prestigiados GPs de
Macau e o Master de F-3.

Depois, teve passagem pela
Fórmula E, onde foi o terceiro co-
locado no campeonato de 2016-
2017, vencido por Lucas Di Gras-
si. Migrou para a Indy em 2019 e
esteve sempre em equipes com-
petitivas, como a Chip Ganassi e
depois a McLaren. Mas ainda
assim, em todo este período, ha-
via vencido só uma vez.

A chave começou a virar a
partir de 2024, quando assinou
com a mediana Meyer Shank, que
tem o brasileiro Helio Castrone-
ves como um de seus sócios.
Rosenqvist logo se tornou o prin-

cipal piloto do time, conseguin-
do pole positions, voltando ao
pódio e culminando na vitória
deste domingo.

Vale lembrar que ele havia sido
o piloto a obter a maior velocidade
de todo o mês de maio, atingindo
média de 374 km/h para as quatro

voltas de classificação. Perdeu a
pole position porque não conse-
guiu repetir o resultado na parte
final do treino, o chamado Fast 6.

Helio Castroneves passa a ser
o segundo a ter quatro vitórias
como piloto e pelo menos uma
como dono de equipe, alcançan-
do o lendário AJ Foyt. Enquanto
piloto, Helinho teve problemas e
não completou a corrida deste
domingo. Ele ainda não assegu-
rou um retorno à prova em 2027.

Já o também brasileiro Caio
Collet, sensação do qualifying,
acabou batendo forte na fase
final da corrida, quando briga-
va para terminar entre os dez
primeiros. Apesar da violência
da pancada, Collet nada sofreu
e foi liberado do centro médico
após procedimentos de rotina.
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Antonelli vence e amplia liderança na F-1

Andrea Kimi Antonelli

Por Tiago Mendonça

O GP do Canadá de F-1 de
2026 entregou um fim de sema-
na bastante movimentado no
Circuito Gilles Villeneuve, em
Montreal. Marcado por rivali-

dades internas inflamadas, con-
dições climáticas mutáveis e re-
viravoltas técnicas cruciais, o
evento redesenhou as dinâmicas
de poder no campeonato.

A ação na pista começou a
atingir temperaturas elevadas

logo na corrida sprint, realizada
no sábado. George Russell con-
seguiu resistir aos ataques inces-
santes de seus oponentes para
assegurar a vitória na prova cur-
ta. Ele cruzou a linha de chegada
na primeira posição, seguido de
perto por Lando Norris, da McLa-
ren, enquanto o outro carro da
Mercedes, pilotado pelo jovem
Andrea Kimi Antonelli, comple-
tou o pódio na terceira colocação.

O embate doméstico da equi-
pe alemã na sprint deu o tom do
que viria a seguir, com disputas
de roda com roda e os pilotos
deixando claro que não cederiam
espaço facilmente.

A corrida principal de domin-
go elevou a tensão a um patamar
completamente novo sob um ce-
nário inicialmente úmido. George
Russell largou na pole position e
defendeu a liderança com unhas e

dentes nas primeiras voltas con-
tra Kimi Antonelli, que partiu do
segundo lugar.

A disputa entre os pilotos da
Mercedes foi feroz, com os dois
dividindo curvas de forma agres-
siva enquanto tentavam abrir van-
tagem em relação ao restante do
pelotão. No entanto, a batalha na
pista acabou sendo decidida por
fatores técnicos e estratégicos.

Russell liderava a prova quan-
do começou a enfrentar sérios
problemas de motor, forçando o
britânico a um doloroso abando-
no definitivo na 39ª volta após
perder rendimento. Com o cami-
nho livre à sua frente, Antonelli
assumiu o controle absoluto das
ações na pista de Montreal.

O jovem italiano administrou
com maturidade a vantagem e
cruzou a linha de chegada para
conquistar uma vitória maiúscu-

la, estendendo sua sequência
positiva na temporada. Logo atrás
dele, Lewis Hamilton garantiu o
seu melhor resultado com a Fer-
rari ao segurar a forte pressão fi-
nal de Max Verstappen, que teve
de se contentar com o terceiro
lugar no pódio canadense. Foi o
primeiro pódio de Verstappen e
da Red Bull no ano.

A intensa rivalidade interna
na Mercedes transbordou para os
canais de comunicação oficiais da
equipe, gerando polêmicas decla-
rações via rádio que repercutiram
intensamente nos bastidores do
paddock. Inconformado com as
manobras defensivas agressivas
de seu companheiro de equipe,
Kimi Antonelli utilizou o rádio com
os engenheiros de forma contun-
dente, reclamando de forma áspe-
ra sobre a postura e o comporta-
mento de George Russell.

A resposta da chefia da equi-
pe não demorou a vir a público
por meio de Toto Wolff, diretor
e chefe do time. Wolff minimi-
zou publicamente o atrito e tra-
tou o forte enfrentamento inter-
no entre seus comandados
como um problema de luxo, des-
tacando que a posição domi-
nante da Mercedes permitia que
os dois pilotos lutassem livre-
mente na pista, embora tenha
admitido um forte nervosismo
nos boxes ao assistir aos car-
ros quase se chocarem.

Foi a quarta vitória da carreira
– e a quarta consecutiva – de An-
drea Kimi Antonelli. É a primeira
vez na história que um piloto ven-
ce seus quatro primeiros Grandes
Prêmios de uma vez só. Agora, ele
tem 131 pontos, contra 88 de Ge-
orge Russell. A próxima etapa é o
GP de Mônaco, dia 7 de junho.
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A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), referên-
cia oficial da inflação no
país, passou de 4,92% para
5,04% este ano. A estimati-
va está no Boletim Focus da
segunda-feira (25), pesqui-
sa divulgada semanalmente
pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de insti-
tuições financeiras para os
principais indicadores eco-
nômicos.

Com a guerra no Oriente
Médio pressionando o preço
dos combustíveis e a infla-
ção, a previsão para o IPCA
deste ano foi elevada pela
décima primeira semana se-
guida, estourando o interva-
lo da meta que deve ser

perseguida pelo BC.
Estabelecida pelo Conse-

lho Monetário Nacional
(CMN), a meta é de 3%, com
intervalo de tolerância de 1,5
ponto percentual. Ou seja, o
limite inferior é 1,5% e o su-
perior, 4,5%.

Em abril, o preço dos ali-
mentos pressionou a inflação
oficial, que fechou em 0,67%.
O IPCA acumulado em 12
meses ficou em 4,39%, de
acordo com o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), ainda dentro do
teto da meta de inflação.

Para 2027, a projeção
da inflação variou de 4%
para 4,01%. Para 2028 e
2029, as estimativas são de
3,65% e 3,5%, respectiva-
mente.               Página 3
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Com 99% de aprovação,
 Virada Cultural reúne

4,8 milhões de pessoas e
movimenta R$ 1,1 bi na economia,

aponta pesquisa da FGV
  Página 2

Cresce percentual de
paulistanos que aposta

em bets para elevar renda
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A PALAVRA - ”Amai-vos cordialmente uns aos outros com
amor fraternal, preferindo-vos em honra uns aos
outros.” Romanos 12.10

Para usar um serviço do PAT em seu município, é necessário
levar RG, CPF e Carteira de Trabalho

Os Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) do Governo
de São Paulo oferecem, na segun-
da-feira (25), 16.381 vagas de
emprego. A Secretaria de Desen-
volvimento Econômico conta
com mais de 200 unidades de
atendimento espalhadas por todo
o estado para auxiliar quem está
em busca de emprego. Além dos
PATs, os trabalhadores de São
Paulo contam com o Trampolim,
plataforma que reúne vagas de
emprego e cursos de qualifica-
ção.

Para usar um serviço do PAT
em seu município, é necessário
levar RG, CPF e Carteira de Tra-
balho.

Além das vagas, os PATs ofe-
recem atendimento e serviços

gratuitos para trabalhadores,
como a habilitação ao Seguro-
Desemprego. É importante lem-
brar que as vagas podem ser pre-
enchidas a qualquer momento e
o número pode variar ao longo
do dia.

Trampolim
A plataforma Trampolim reú-

ne vagas de emprego e cursos
de qualificação em um só lugar.
Por lá, o candidato pode aplicar
filtros para vagas de acordo com
a área e com a localização de sua
preferência. Além disso, também
encontra cursos de qualificação
para conseguir concorrer às me-
lhores vagas.

O Trampolim é uma platafor-
ma digital gratuita. Além de apre-

sentar uma curadoria de vagas de
emprego e cursos, ela também

oferece testes de habilidades e
uma ferramenta para criação de

currículo profissional.
Há também uma seção dedi-

cada exclusivamente para o pú-
blico idoso que busca recoloca-
ção profissional. Por lá, o públi-
co 60+ consegue acessar micro-
crédito e cursos de qualificação
profissional. Saiba mais no site
do Trampolim.

Postos de Atendimento ao
Trabalhador

O Governo de São Paulo
conta com mais de 200 Postos de
Atendimento ao Trabalhador
(PATs), presentes em todo o es-
tado. O equipamento concentra
serviços gratuitos à população,
destinados à geração de empre-
go e renda.

Os PATs realizam a interme-
diação de mão de obra. O objeti-

vo é promover a recolocação do
trabalhador no mercado de tra-
balho por meio de buscas junto
ao Sistema Nacional de Emprego
(SINE). Assim, o equipamento
reduz os custos e o tempo de es-
pera tanto para o trabalhador
quanto para o empregador.

Além disso, nos PATs, o ci-
dadão também encontra o servi-
ço de habilitação ao seguro-de-
semprego. Assim, o trabalhador
desempregado tem acesso a as-
sistência financeira temporária
em virtude da dispensa sem jus-
ta causa.

Para atendimento nas unida-
des, deve-se comparecer direta-
mente ao Posto mais próximo com
RG, CPF e Carteira de Trabalho.
(Governo de SP)
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Com 99% de aprovação, Virada Cultural reúne
4,8 milhões de pessoas e movimenta R$ 1,1 bi

na economia, aponta pesquisa da FGV
A Virada Cultural deste ano

mobilizou milhões de pessoas por
toda a capital paulista e gerou
forte impacto econômico para a
cidade. Pesquisa realizada pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
encomendada pela Secretaria
Municipal de Cultura e Economia
Criativa, aponta que o evento
reuniu 4,8 milhões de pessoas e
movimentou R$ 1,1 bilhão na eco-
nomia paulistana ao longo do fim
de semana.

O levantamento também mos-
tra alto índice de aprovação do
público. Segundo o estudo, 99%
das pessoas entrevistadas afir-
maram que recomendariam a Vi-
rada Cultural para amigos e fami-
liares, enquanto 94,8% demons-
traram probabilidade de retornar
na próxima edição. Entre aqueles
que já conheciam o evento,
93,4% avaliaram a edição de 2026
como melhor ou igual à anterior.

A pesquisa ouviu 1.600 pes-
soas durante os dois dias da Vi-
rada Cultural, em todas as regi-
ões da cidade, incluindo Centro,
zonas Norte, Sul, Leste e Oeste.
O estudo analisou percepção
sobre a programação, impacto
turístico, fidelização e efeitos eco-
nômicos do evento.

De acordo com a FGV, 84,4%
dos entrevistados classificaram
a programação da Virada Cultu-
ral como ótima ou boa. Outro des-
taque foi o impacto no turismo:
84,8% dos turistas entrevistados

afirmaram que a Virada foi o prin-
cipal motivo da viagem a São Pau-
lo no período do evento.

O estudo também reforça a
aprovação do modelo descentra-
lizado da programação. Segundo
a pesquisa, 94,6% dos entrevista-
dos consideram positiva a realiza-
ção de atrações culturais fora da
região central da cidade. Com ati-
vidades simultâneas espalhadas
pelos territórios da capital, a Vira-
da Cultural consolidou a estraté-
gia de ampliar o acesso à cultura
em diferentes bairros da cidade.

O perfil do público identifica-
do pela pesquisa aponta predo-
minância de adultos jovens:
32,1% dos entrevistados têm en-
tre 26 e 35 anos, seguidos por
27% entre 18 e 25 anos. O públi-
co apresentou distribuição equi-

librada entre homens (50,3%) e
mulheres (48%). Em relação à es-
colaridade, 43,2% possuem en-
sino superior completo e 11,1%
têm pós-graduação.

Na faixa de renda familiar, o
maior grupo identificado foi o de
pessoas com renda entre R$ 2.500
e R$ 5.000 mensais, representan-
do 34,3% dos entrevistados. Ou-
tros 23% possuem renda entre R$
5.000 e R$ 10.000, enquanto
22,2% declararam renda entre R$
10.000 e R$ 15.000.

Além dos indicadores de
aprovação, a pesquisa aponta
que a Virada Cultural gerou R$
435,6 milhões em renda, aproxi-
madamente 20 mil postos de tra-
balho e R$ 177 milhões em tribu-
tos municipais, estaduais e fede-
rais. O impacto econômico do

evento também contribuiu com
R$ 409 milhões para o Produto
Interno Bruto (PIB) da cidade.

A Virada Cultural 2026 tam-
bém registrou impacto positivo
na área socioambiental. Durante
os dois dias do evento, a Central
de Reciclagem instalada no Lar-
go Paissandu coletou 4 tonela-
das de materiais recicláveis, en-
tre alumínio, plástico, vidro e pa-
pelão. A operação funcionou 24
horas por dia e mobilizou 165 ca-
tadores e catadoras que atuaram
nos arredores dos principais pal-
cos da região central, como
Anhangabaú, República, São
João e Largo do Arouche. Além
de contribuir para a limpeza ur-
bana e a destinação correta dos
resíduos gerados pelo público,
a ação também garantiu gera-
ção de renda aos trabalhado-
res, que receberam diária de R$
250, alimentação e equipamen-
tos de proteção. A iniciativa foi
realizada pela Associação Naci-
onal dos Catadores e Catado-
ras de Materiais Recicláveis
(Ancat), em parceria com o Ins-
tituto Rede Cata Sampa, com
patrocínio da Loga e apoio da
Prefeitura de São Paulo.

Além disso, nos dois dias da
Virada, 18,6 toneladas de materi-
ais recicláveis foram coletadas
durante a Virada Cultural em to-
das as regiões e 84 toneladas de
lixo foram retiradas pelas equipes
de varrição. (Prefeitura de SP)
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Últimos dias para se inscrever no Vestibular
das Fatecs para o segundo semestre de 2026
As inscrições para o proces-

so seletivo das Faculdades de
Tecnologia do Estado de São Pau-
lo (Fatecs) vão até 1º de junho,
exclusivamente pelo site
vestibular.fatec.sp.gov.br. Para o
segundo semestre de 2026, as Fa-
tecs oferecem um total de 18.505
vagas, sendo 13.875 para ingres-
so via Vestibular e outras 4.630
destinadas aos candidatos do
Provão Paulista. A taxa de inscri-
ção é de R$90. O exame será apli-
cado no dia 28 de junho, às 13h.

Para concorrer a uma vaga é
preciso ter concluído ou estar
cursando o terceiro ano do Ensi-
no Médio ou equivalente, desde
que no ato da matrícula, compro-
ve a conclusão do curso. Quem
não atender a esse quesito pode
participar apenas como treineiro.

A inscrição deve ser feita ex-
clusivamente pelo site oficial.
Para participar do exame, o can-
didato deve ler atentamente o
Manual do Candidato, preencher
a ficha de inscrição com informa-

ções pessoais e responder ao
questionário socioeconômico. É
possível optar pelo uso da nota
do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) de 2023, 2024 ou
2025, desde que informado cor-
retamente o número de inscrição.

Ao preencher o formulário, o
candidato irá escolher um curso
como primeira opção e outro
como segunda opção, em qual-
quer Fatec e período.

A taxa de participação pode
ser paga em dinheiro, nas agên-
cias bancárias, via internet
banking ou cartão de crédito, pela
ferramenta Getnet. A inscrição só
será confirmada após a compen-
sação do pagamento.

As Fatecs disponibilizam
computadores com acesso à in-
ternet para os candidatos que
quiserem se inscrever no Vesti-
bular. Cabe ao interessado entrar
em contato com a unidade para
obter mais informações.

O Sistema de Pontuação
Acrescida do Centro Paula Souza

concede bônus de 3% para candi-
datos autodeclarados afrodescen-
dentes, 10% para quem cursou in-
tegralmente o Ensino Médio em
escola pública, ou 13% no caso de
acumulação dos dois critérios.

Cabe ao candidato verificar
na Portaria do Vestibular se tem
direito à pontuação acrescida,
porque a matrícula não poderá
ser realizada e a vaga será perdi-

da se as informações não aten-
derem às condições estabeleci-
das em sua totalidade.

Outras informações estão dis-
poníveis no site vestibular.fatec.
sp.gov.br. O candidato também
pode esclarecer dúvidas pela Cen-
tral do Candidato, nos telefones: (11)
3471-4103 (Capital e Grande São
Paulo) e 0800-596-9696 (demais lo-
calidades). (Governo de SP)
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Prefeito sanciona lei que transforma Centros
de Exames da Mulher em política permanente

O prefeito Ricardo Nunes san-
cionou na manhã da segunda-feira
(25) a lei que transforma os Centros
de Exames da Mulher (CEMs) em
política pública permanente do mu-
nicípio de São Paulo e prevê a ins-
talação de novas unidades em to-
das as regiões da cidade. A medida
consolida em lei um modelo de aten-
dimento que já vem sendo implan-
tado pela Prefeitura e garante a con-
tinuidade da iniciativa nas próximas
gestões, ampliando o acesso das
mulheres a exames e diagnósticos
em um único lugar, com atendimen-
to humanizado e integrado.

“Nós já fizemos lá na Zona

Leste, na Zona Sul e vamos fazer
também na Zona Oeste e na Zona
Norte. A gente vai levar os Centros
de Exames das Mulheres para to-
das as regiões da cidade, possibili-
tando que a mulher vá a um único
local para fazer uma série de exa-
mes”, afirmou o prefeito Ricardo
Nunes. “Com isso, a gente pode
melhorar a qualidade de vida das
mulheres. Caso seja detectado al-
gum problema, poderão iniciar o tra-
tamento rapidamente”, completou.

Os CEMs são equipamentos
que complementam a oferta de
exames e diagnósticos voltados
à saúde feminina, permitindo que

as pacientes realizem diversos
procedimentos no mesmo dia e
local. Os encaminhamentos são
feitos pelas Unidades Básicas de
Saúde (UBSs), e as unidades con-
tam com especialistas, acolhimen-
to e infraestrutura adequada para
garantir mais agilidade, conforto
e praticidade no atendimento.

Atualmente, a capital conta com
unidades em Itaquera, na Zona Les-
te, inaugurada em junho de 2024, e
na Capela do Socorro, na Zona Sul,
entregue em abril de 2025. Nos equi-
pamentos, é possível realizar exa-
mes como mamografia, densitome-
tria óssea, ultrassonografia mamá-

ria, ultrassonografia de abdômen
total, ultrassonografia transvaginal
com preparo intestinal, ultrassono-
grafia de rins e vias urinárias, ultras-
sonografia da tireoide, ultrassono-
grafia Doppler vascular, colposco-
pia com biópsia e exame anatomo-
patológico, quando necessário, en-
tre outros procedimentos.

As UBSs são a porta de en-
trada para a linha de cuidados vol-
tada para a saúde da mulher, local
onde são oferecidos acolhimen-
to, atendimento, tratamento e en-
caminhamento para outros equi-
pamentos de saúde, caso seja ne-
cessário.  (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) cristãos pré e pós-protestantes examinam so-

bre a encíclica Magnífica Humanidade do papa Leão 14, alertando
pra maus usos da inteligência artificial. Faltou citar a Benção de
poder usar a INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL

.
PREFEITURA (São Paulo)
Marcha pra Jesus na capital será em 4 junho. Cristão católico e

crente na INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL, o prefeito Ricardo Nunes
examina a encíclica Magnífica Humanidade do papa Leão 14, aler-
tando pra maus usos da inteligência artificial

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) cristãos pré e pós-protestantes examinam so-

bre a encíclica Magnífica Humanidade do papa Leão 14, alertando
pra maus usos da inteligência artificial. Faltou citar a Benção de
poder usar a INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL

.
GOVERNO (São Paulo)
Marcha pra Jesus na capital será em 4 junho. Cristão católico,

o governador Tarcísio examina a encíclica Magnífica Humanidade
do papa Leão 14, alertando pra maus usos da inteligência artificial
sem citar a Bêncão de poder usar a INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL

.
CONGRESSO (Brasil)
Marcha pra Jesus em SP será em 4 junho. Deputados(as) pré e

pós-protestantes examinam a encíclica Magnífica Humanidade do
papa Leão 14, alertando pra maus usos da inteligência artificial
sem citar a Bênção de poder usar a INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos católicos, o presidente Lula e o vice Geraldo Alckmin

examinam a encíclica Magnífica Humanidade do papa Leão 14,
alertando pra maus usos da inteligência artificial sem citar a Bên-
ção de poder usar a INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL

.
PARTIDOS (Brasil)
Católicos(as) e pré ou pós-protestantes dirigentes de partidos

examinam a encíclica Magnífica Humanidade do papa Leão 14,
alertando pra maus usos da inteligência artificial sem citar a Bên-
ção de poder usar a INTELIGÊNCIA ESPIRITUAL

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos católicos e pré ou pós-protestantes que acreditam na

Única Justa Justiça do Cristo examinam a encíclica Magnífica Hu-
manidade do papa Leão 14, alertando pra maus usos da inteligên-
cia artificial sem citar a Bênção de poder usar a INTELIGÊNCIA
ESPIRITUAL

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, o jornalsta Cesar Neto usa

Inteligência Espiritual nesta coluna [diária] de política. Ela rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... como referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mercado eleva previsão da
inflação para 5,04% este ano
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AGRO CIDADES SP
O estado de São Paulo abriga cidades cujos nomes têm relação

com a agricultura, refletindo elementos como frutas, lavouras e
aspectos do meio rural. Isso se deve ao fato de que a constituição
e o crescimento de diversas cidades paulistas estavam intimamen-
te ligados à produção agrícola, a qual impulsionou a ocupação do
território e a economia na região ao longo da trajetória do estado.
Em certas situações, a origem do nome está relacionada às planta-
ções predominantes na época da fundação das cidades. Em outros
casos, a conexão se torna uma mera curiosidade histórica. Exem-
plos de cidades com nomes e histórias associados ao setor agríco-
la incluem: Bananal, Batatais, Cafelândia, Canas, Jaboticabal, La-
ranjal Paulista, Limeira, Palmital, Pitangueiras e Vinhedo.

DIA MUNDIAL DAS ABELHAS
O Dia Mundial das Abelhas, comemorado em 20 de maio e

estabelecido pela Organização das Nações Unidas, busca consci-
entizar sobre a diminuição das populações desses vitalícios polini-
zadores globalmente. As abelhas são essenciais para a produção
alimentar e para o equilíbrio dos ecossistemas, desempenhando
uma função crucial na preservação da biodiversidade e na vida no
planeta. Em celebração ao Dia do Apicultor (dia 22/5), a Prefeitura
de Sorocaba, através da Secretaria de Empreendedorismo, Micro-
empresas e Empresas de Pequeno Porte, programou, várias inicia-
tivas, como a exposição e venda de produtos à base de mel.

FUTURO DO AGRO
A cidade de Limeira sediou o evento “Cultivando o Futuro do

Agro”, realizado pela Faesp Jovem, que congregou jovens entusi-
astas interessados em inovar e transformar o setor agrícola. O en-
contro teve a finalidade de debater as tendências e os desafios do
agronegócio, além de facilitar a troca de vivências entre os presen-
tes. A abertura do evento contou com discursos motivadores de
Nilton Piccin, presidente do Sindicato Rural de Limeira, e Fábio
Gerlach, gerente do Sebrae da unidade regional de Piracicaba.

SOCIEDADE RURAL BRASILEIRA
A Sociedade Rural Brasileira (SRB) celebra 107 anos de contri-

buição para a narrativa do agronegócio e da nação. Criada em maio
de 1919, durante um período repleto de mudanças econômicas e
políticas após a Primeira Guerra Mundial, a organização foi funda-
da com o objetivo de integrar produtores rurais, agroindústrias e
líderes dedicados ao progresso do campo brasileiro. Ao longo de
mais de um século, a SRB participou ativamente de eventos cruci-
ais na história do Brasil. 

DIA DE CAMPO
O êxito de uma colheita se inicia muito antes da fase de coleta e

depende da exatidão na forma como a semente é colocada no solo.
Com esse objetivo, o Sítio Boa Vista, localizado em Rafard, recebeu
tanto produtores quanto especialistas para um Dia de Campo dedi-
cado à Plantabilidade de Grãos, com foco especial em soja, milho e
sorgo. O encontro foi realizado através de uma colaboração entre a
CATI Regional Piracicaba e a Universidade Estadual Paulista
(Unesp) – Câmpus de Botucatu, que contou com a participação do
Grupo de Plantio Direto (GPD) da universidade. Aproximadamente
50 pessoas compareceram ao Dia de Campo, organizado pelas Ca-
sas da Agricultura de Rafard e Capivari.

INSPEÇÃO DE PRODUTOS ANIMAIS
O Serviço de Inspeção de São Paulo, conhecido como SISP, em

sua versão artesanal, realizou dois eventos do setor agropecuário
nas cidades de Araçatuba e Fernandópolis. Durante essas ocasi-
ões, Bruno Cesar Ribeiro, médico-veterinário e gerente de fiscali-
zações do SISP Artesanal, juntamente com a médica-veterinária
Ana Cláudia Conte Dune, discutiram a questão no “Agro Conec-
ta”, organizado pelo Sebrae Araçatuba, e na “Expo Fernandópo-
lis”, respectivamente. Em Araçatuba, cerca de 120 participantes se
reuniram para receber informações sobre a regularização de produ-
tos de origem animal e vegetal através do SISP Artesanal. (Com
informações de assessorias e IA)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista.

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), referência oficial da in-
flação no país, passou de 4,92%
para 5,04% este ano. A estima-
tiva está no Boletim Focus da
segunda-feira (25), pesquisa di-
vulgada semanalmente pelo
Banco Central (BC) com a ex-
pectativa de instituições finan-
ceiras para os principais indica-
dores econômicos.

Com a guerra no Oriente Mé-
dio pressionando o preço dos
combustíveis e a inflação, a pre-
visão para o IPCA deste ano foi
elevada pela décima primeira se-
mana seguida, estourando o in-
tervalo da meta que deve ser per-
seguida pelo BC.

Estabelecida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), a
meta é de 3%, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual. Ou seja, o limite inferior é
1,5% e o superior, 4,5%.

Em abril, o preço dos alimen-
tos pressionou a inflação oficial,
que fechou em 0,67% . O IPCA
acumulado em 12 meses ficou em
4,39%, de acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), ainda dentro do teto
da meta de inflação.

Para 2027, a projeção da in-
flação variou de 4% para 4,01%.
Para 2028 e 2029, as estimativas
são de 3,65% e 3,5%, respectiva-
mente.

Taxa Selic
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros, a Selic, definida atu-
almente em 14,5% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC. Na última reu-
nião, em abril, por unanimidade,
o colegiado reduziu a Selic em
0,25 ponto percentual, pela se-
gunda vez seguida, apesar das
tensões em torno da guerra no
Oriente Médio.

De junho de 2025 a março
deste ano, a Selic ficou em 15%
ao ano, o maior nível em quase
20 anos. O Copom voltou a cor-
tar os juros na reunião passada,
num cenário de queda da infla-
ção. No entanto, a guerra no Ori-
ente Médio, que se refletiu no
aumento dos preços de combus-
tíveis e de alimentos, dificulta o
trabalho do Copom.

Em ata, o colegiado não deu
pistas sobre a evolução dos ju-
ros. No documento o BC infor-
mou que está monitorando o con-
flito e os efeitos de um possível
prolongamento sobre a inflação.

O próximo encontro do Co-
pom para definir a Selic será nos
dias 16 e 17 de junho.

Nesta edição do Focus, a es-
timativa dos analistas de merca-
do para a taxa básica até o fim de
2026 permaneceu em 13,25% ao
ano. Para 2027 e 2028, a previsão
é que a Selic seja reduzida para
11,25% ao ano e 10% ao ano, res-
pectivamente. Em 2029, a taxa
deve ficar em 10% ao ano.

Quando o Copom aumenta a
Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida, o que causa re-
flexos nos preços, porque os juros
mais altos encarecem o crédito e
estimulam a poupança. Assim, ta-
xas mais altas também podem difi-
cultar a expansão da economia.

Os bancos ainda consideram
outros fatores na hora de definir os
juros cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lucro
e despesas administrativas.

Quando a Taxa Selic é reduzi-
da, a tendência é que o crédito

fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, dimi-
nuindo o controle sobre a infla-
ção e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
Nesta edição do boletim do

Banco Central, a estimativa das
instituições financeiras para o
crescimento da economia brasi-
leira este ano saiu de 1,85% para
1,89%. Para 2027, a projeção para
o Produto Interno Bruto (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país) caiu de 1,77%
para 1,7%. Para 2028 e 2029, o
mercado financeiro estima expan-
são do PIB em 2% para os dois
anos.

Em 2025, a economia brasilei-
ra cresceu 2,3%, de acordo com
o IBGE. Com expansão em todos
os setores e destaque para a agro-
pecuária, o resultado representa
o quinto ano seguido de cresci-
mento.

No Focus desta semana, a
previsão da cotação do dólar está
em R$ 5,17 para o final deste ano.
No fim de 2027, estima-se que a
moeda norte-americana fique em
R$ 5,26. (Agência Brasil)

Desenrola Brasil: uso do FGTS para
pagar dívidas começou nesta segunda

Já disponível no aplicativo
acesso ao saldo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) destinado à renegocia-
ção de dívidas no Novo Desen-
rola Brasil. A nova modalidade
permitirá uso de até 20% do sal-
do do fundo ou até R$ 1 mil,
prevalecendo o maior valor,
para amortização ou quitação de
débitos em atraso.

A expectativa do governo é
movimentar até R$ 8,2 bilhões
em recursos do FGTS por meio
do programa, de acordo com o
Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE).

Segundo o governo federal,
a adesão será feita diretamente pe-
las instituições financeiras após
autorização do trabalhador no apli-
cativo do FGTS. Depois da renego-
ciação da dívida, a Caixa Econômi-
ca Federal fará a transferência dos
valores diretamente aos bancos res-
ponsáveis pelos contratos.

O prazo estimado para forma-
lização das operações é de até 30
dias após a consulta do saldo

disponível.
O banco também está definin-

do os procedimentos operacio-
nais para que as instituições fi-
nanceiras comecem a oferecer a
modalidade na renegociação de
débitos.

Além da liberação do FGTS
para o Novo Desenrola, o gover-
no informou que mais de 10,5 mi-
lhões de trabalhadores recebe-
rão, em 26 de maio, valores resi-
duais do saque-aniversário do
fundo, liberados em várias roda-
das desde o fim do ano passado.

O desbloqueio adicional es-
timado é de R$ 8,4 bilhões e be-
neficiará trabalhadores demiti-
dos sem justa causa entre 2020 e
2025. Os depósitos serão feitos
automaticamente nas contas ca-
dastradas no aplicativo do FGTS.

Funcionamento
O trabalhador poderá usar

até 20% do saldo do FGTS ou
até R$ 1 mil, prevalecendo o
maior valor;

Será necessário autorizar, pelo

aplicativo do FGTS, o acesso das
instituições financeiras aos va-
lores disponíveis;

O uso do FGTS ocorrerá so-
mente após a renegociação da
dívida dentro do programa;

Não será necessário compa-
recer às agências da Caixa para
concluir a operação;

Poderão ser usados recursos
de contas ativas e inativas do
FGTS, com prioridade para con-
tas inativas.

Adesão
Trabalhadores com renda

mensal até R$ 8.105;
Dívidas elegíveis incluem

cartão de crédito, cheque espe-
cial e Crédito Direto ao Consu-
midor (CDC);

O uso do FGTS suspenderá
temporariamente novos saques
anuais e antecipações do sa-
que-aniversário até a recompo-
sição do saldo.

Saque residual
O crédito residual será pago

em 26 de maio;
Cerca de 10,5 milhões de

trabalhadores serão benefici-
ados;

A medida atende trabalha-
dores que aderiram ao saque-
aniversário e foram demitidos
entre 2020 e 2025;

Permanecerão bloqueados
apenas valores vinculados a
contratos de antecipação ain-
da ativos.

Saldo
Antes de 25 de maio, par-

te do saldo poderá deixar de
aparecer temporariamente no
aplicativo do FGTS;

Segundo o MTE, a altera-
ção ocorrerá devido ao pro-
cessamento interno necessá-
rio para liberação dos recur-
sos ;

Após o processamento, os
valores residuais do saque-
aniversário serão deposita-
dos  au tomat icamente  nas
contas cadastradas pelos tra-
balhadores. (Agência Brasil)
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Cresce percentual de paulistanos que
aposta em bets para elevar renda

A proporção de paulistanos
que aposta em plataformas online
para ter um aumento rápido da ren-
da doméstica aumentou dez pon-
tos percentuais entre 2024 e 2026,
segundo estudo divulgado na se-
gunda-feira (25) pela Federação
do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São Paulo
(FecomercioSP).

Para a federação, os dados
mostram que a cidade de São
Paulo está afetada socioecono-
micamente pelo fenômeno das
bets, principalmente devido à ex-
posição intensa das plataformas
nas redes sociais.

Outras razões são a expansão
dos meios de pagamento instan-
tâneos - 96% dos entrevistados
pagam os jogos com Pix - e a ex-
plosão de novas plataformas fa-
cilmente acessíveis por meio dos
smartphones.

Os números obtidos pelo le-
vantamento mostram que chega
a 35% o percentual de entrevis-
tados que declararam que apos-
tam em busca de um aumento da
renda. Em 2024, eles representa-
vam um quarto dos apostadores
entrevistados (25%). Foram ou-
vidas 600 pessoas entre 4 e 8 de
maio de 2026.

A pesquisa constatou que, en-
tre pessoas com renda que não ul-
trapassa dois salários mínimos (cer-
ca de R$ 3 mil), 40% apostam para
elevar o orçamento doméstico.

Essa proporção cai para 30% na
faixa entre dois e cinco salários e,
para 29%, entre as famílias que ga-
nham entre cinco e dez salários.

A metade da população pau-
listana (50%) aposta com frequ-
ência, o mesmo percentual de
dois anos atrás. Entre os entre-

vistados, 7% reconheceram so-
frer de dependência de jogo.

A FecomércioSP avalia que
“pessoas em situação de vulne-
rabilidade financeira têm recorri-
do cada vez mais a esse tipo de
consumo de risco, como uma
maneira de superar as condições
difíceis do orçamento”.

“As classes baixas e médias
dizem se valer das plataformas com
mais ênfase do que aquelas de ren-
dimentos mais altos. Isso aconte-
ce porque são essas faixas que
mais demandam a expansão da pró-
pria renda”, analisa a federação.

De acordo com os resultados,
também mudou a destinação que
esses recursos teriam caso as
plataformas não existissem. Um
quarto (26%) dos paulistanos diz
que, se não apostasse, guardaria
esse dinheiro. Na pesquisa ante-
rior, essa margem era de 19%.

Os dados apontam que parte
significativa das pessoas usaria
os recursos para consumos es-

senciais, como pagar as contas
domésticas (14%) e comprar ali-
mentos (13%).

As mulheres disseram mais
que usariam o dinheiro das apos-
tas para comprar comida (18%) e
pagar as contas (18%), enquan-
to, entre os homens, esses per-
centuais foram de 11% e 13%. Já
os homens guardariam mais
(28%) do que elas (18%).

“Nesse caso, as informações
sugerem que as apostas dispu-
tam, agora, um espaço que antes
estava ocupado pelo consumo
tradicional das famílias, em ativi-
dades como o comércio, a alimen-
tação e os serviços, mas também
à organização financeira dessas
apostas”, afirma a entidade.

Metade dos entrevistados
(54%) afirmou não gastar mais do
que R$ 50 por mês nas apostas,
enquanto 16% gastam até R$ 100,
e 12% investem até R$ 200 nas
plataformas.

O estudo também indicou

que 12% dos paulistanos busca-
ram algum tipo de ajuda financei-
ra para seguir apostando. Des-
ses, 5% pediram dinheiro empres-
tado para amigos ou familiares,
enquanto outros 4% ainda recor-
reram a empréstimos bancários.

“Esse é um dos dados mais
sensíveis da pesquisa, uma vez que
revela que um em cada dez paulis-
tanos já teve problemas financei-
ros ao apostar e precisou recorrer
a terceiros para regularizar a situa-
ção”, observa a FecomercioSP.

A federação destaca que isso
ocorre em meio a um quadro eco-
nômico complexo, marcado por
endividamento e juros altos. "Só a
Pesquisa de Endividamento e
Inadimplência do Consumidor
(Peic) da Federação de abril mos-
trou, por exemplo, que 72,9% das
famílias da cidade estavam endivi-
dadas, o maior nível em três anos.
Em cada dez delas, duas (21%) es-
tavam inadimplentes", ressalta a
entidade. (Agência Brasil)
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Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a ser realizada no dia 01 de junho de 2026, às 13 horas, 
horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Ad-
vogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, 
Itaim Bibi, CEP 01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e 
artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem, sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar 
as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório dos audito-
res independentes; e (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, caso existente. Procedimentos para 
participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGO - Documentos. Nos termos do artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão se cadastrar por 
meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, có-
pia do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do representante 
legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos de registro 
aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, identificando o seu representante legal (ata de elei-
ção de diretoria devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGO a 
Companhia solicita que os acionistas se cadastrem para participar na AGO e enviem a documentação aqui mencionada até, 
pelo menos, 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO. Os acionistas que não realizarem o cadastro no prazo acima 
referido não poderão participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. Participação 
Remota. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas 
poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou 
aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio do e-mail 
descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGO com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e parti-
cipação da AGO até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGO, deverá entrar em contato 
com a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da 
Companhia e solicitar suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer proble-
mas operacionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle 
da Companhia. A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGO com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGO, tendo em mãos 
documento de identidade. O relatório da administração sobre os negócios sociais, a cópia das demonstrações financeiras 
e o parecer dos auditores independentes foram devidamente publicados no jornal “O Dia São Paulo” 1 (um) mês antes da 
data marcada para a realização da AGO, nos termos do Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. Em caso de dúvidas 
ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente 
arquivado na sede social da Companhia. 22 de maio de 2026. Daniel Shiraishi - Presidente do Conselho de Administração.

RICARDO NAHAT -

DOSTOIEVSCKI VIEIRA SILBONNE, 

-
-

-

-

-

-

-

-
-
-

-

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 156ª 
e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 156ª e 157ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 156ª e 157ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de Rece-
bíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assem-
bleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 11 de junho de 2026 às 10:00 horas, e caso não atin-
gido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AEI, no dia 19 de junho de 2026 às 10:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Pa-
trimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independen-
tes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documen-
tos estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demons-
trações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automatica-
mente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será 
admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para 
a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou do-
cumento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procu-
rador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência des-
tes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de
Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão de Certificados de

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão da 
B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 232ª  Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos 
Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 11 de junho de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingido quórum de 
instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
19 de junho de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada 
pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos 
CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: ol-assembleias-bsec@btgpactual.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

KEEKO LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA
CNPJ/MF 45.406.168/0001-30 - NIRE 35238642011

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 35/2026
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias recebidos 
pela matriz da sociedade empresária “KEEKO LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA”, NIRE 35238642011, CNPJ/MF 
45.406.168/0001-30, localizada na Rua Tenerife, nº 140, Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP: 04548-040, Sr. Oscar 
Mendiondo Cesar Leite, brasileiro, portador do RG nº 33XXX974 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 409.XXX.XXX-28, 
assinou em 08/05/2026 o Termo de Responsabilidade nº 35/2026, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto 
Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial 
e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada 
Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

LHM ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA.
CNPJ/MF nº 50.541.950/0001-00
Edital de Redução do Capital

LHM Assessoria Administrativa Ltda., CNPJ/MF nº 50.541.950/0001-00, com sede na Estrada do 
Jequitibá, nº 1.750, Casa 07- Condomínio Moinho de Vento, Bairro Pinheiro, CEP 13.274-610, em 
Valinhos/SP, por seu sócio único, torna público cf. art.1.084, §1º do Código Civil vigente, que em 
20/05/2.026 aprovou a redução de capital de R$ 50.000,00 para R$ 10.000,00 em razão de ser 
excessivo, passando a transcorrer o prazo para oposições.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo

ORDEM DO DIA:

Yuichi Ide

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0003180-97.2023.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). André Gonçalves Souza, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) \b JOSÉ AVELINO FRANCELINO , CPF 050.568.918-94, nos autos da ação de
Cumprimento de sentença - Assunto Estabelecimentos de Ensino, proposta por S I Educação Moderna Ltda ME, que,
encontrando-se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, da
penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 3716,20, via SISBAJUD, já transferidos para conta judicial
à disposiçãodeste juízo para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual
prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2026.

MOTOROLA SOLUTIONS LTDA.
CNPJ 10.652.730/0001-20

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)
Capital social Lucros (Prejuízos) acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 95.708 7.273 102.981
Integralização de capital social 104.382 - 104.382
Resultado do exercício - (17.492) (17.492)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 200.090 (10.219) 189.871
Resultado do exercício - 51.161 51.161
Saldo em 31 de dezembro de 2025 200.090 40.942 241.032

Notas explicativas às demonstrações financeiras

Gustavo Ancheschi - Presidente                                                            Leandro Pinto - Contador - CRC SP 258659/O-4

Demonstrações de resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

2025 2024
Receita operacional líquida 466.749 428.818
Custos dos produtos vendidos (204.075) (205.597)
Custos dos serviços prestados (137.778) (134.601)
Lucro bruto 124.896 88.620
Despesas de vendas (60.132) (36.871)
Despesas administrativas e gerais (95.586) (83.483)
Outras receitas operacionais líquidas 98.813 65.166
Resultado antes das receitas (despesas) 
  financeiras líquidas e impostos 67.991 33.432
Despesas financeiras (4.996) (64.218)
Receitas financeiras 16.908 17.123
Receitas (Despesas) financeiras líquidas 11.912 (47.095)
Resultado antes dos impostos 79.903 (13.663)
Imposto de renda e contribuição social diferido (15.449) (2.437)
Imposto de renda e contribuição social corrente (13.293) (1.392)
Resultado do exercício 51.161 (17.492)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

2025 2024
Resultado do exercício 51.161 (17.492)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 51.161 (17.492)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
    e contribuição social 79.903 (13.663)
  Ajustes efetuados ao lucro do exercício 23.272 106.975
  Variações de ativos e passivos (26.023) 17.719
  Juros pagos (1.716) (684)
  Impostos de renda e contribuição social 
    pagos (8.563) (4.530)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais 66.873 105.817
Fluxos de caixa das atividades 
  de investimentos
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos (79.108) (106.323)
Aumento (redução) do caixa e 
  equivalentes de caixa (12.235) (506)
Demonstração do aumento (redução) 
  do caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 69.833 70.339
  No fim do exercício 57.598 69.833
Aumento (redução) do caixa e 
  equivalentes de caixa (12.235) (506)

Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 57.598 69.833
Contas a receber de clientes 217.559 183.555
Partes Relacionadas - Contas a receber 7.028 3.342
Estoques 22.457 49.729
Impostos a recuperar 30.083 29.346
Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar 21.304 10.710
Outras contas a receber 28.309 27.020
Total do ativo circulante 384.338 373.535
Não circulante
Contas a receber de clientes - Não circulante 103.627 69.405
Depósitos judiciais 5.721 6.741
Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos - 4.743
Impostos a recuperar 4.122 4.000
Imobilizado 213.353 171.134
Total do ativo não circulante 326.823 256.023
Total do ativo 711.161 629.558

Passivo 2025 2024
Circulante
Fornecedores 44.673 44.477
Partes Relacionadas 36.656 30.958
Imposto de renda e contribuição social correntes 13.293 -
Impostos e contribuições a recolher 6.002 4.362
Obrigações trabalhistas a pagar 28.492 18.094
Passivos Contratuais 56.727 35.647
Outras contas a pagar - circulante 13.124 21.030
Total do passivo circulante 198.967 154.568
Não circulante
Partes Relacionadas 239.368 268.649
Provisões 21.087 16.470
Imposto de renda e contribuição social diferido 10.707 -
Total do passivo não circulante 271.162 285.119
Patrimônio líquido
Capital Social 200.090 200.090
(Lucros/Prejuízos) acumulados 40.942 (10.219)
Total do patrimônio líquido 241.032 189.871
Total passivo e patrimônio líquido 711.161 629.558

Contexto operacional: A Motorola Solutions Ltda. (“Empresa” ou 
“Motorola Solutions”), com sua sede localizada na cidade de São 
Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 14401, é uma subsidiária da 
Motorola Solutions Inc., empresa norte-americana com diversas linhas 
de produtos e serviços de telecomunicação e infraestrutura, incluindo 
rádios de comunicação, sistemas de video monitoramento, entre 
outros produtos. Base de preparação: Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração da empresa em 22 de 
maio de 2026. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas tendo como base o custo histórico, exceto quando 
a rubrica exigiu um critério diferente. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Empresa. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, 

a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. Principais políticas 
contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, o capital social subscrito e totalmente integralizado 
é de R$ 200.089.899,00 (duzentos milhões, oitenta e nove mil, 
oitocentos e noventa e nove reais), dividido em 200.089.899 (duzentos 
milhões, oitenta e nove mil, oitocentos e noventa e nove reais) quotas 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
integralizadas em moeda corrente nacional. 

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº O(A) Juízo Titular II-11ªVara Cível-Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).SERGIO SERRANO NUNES FILHO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) TOP CASA 
PLANEJADOS SOB MEDIDA LTDA,CNPJ: 05296106000106 e RENIVAL LEANDRO DE LIMA JUNIOR, CPF: 27126645821, nos 
autos do Cumprimento de Sentença,apresentado por MIANO COCIOLITO SOBRINHO,que,por se encontrar em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES),por EDITAL,para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, 
efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$86.418,41 em 03/09/2025,acrescido de custas, se houver, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não 
sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente 
edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos0 06 de maio de 2026.              |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Acontece Solutions Estipulante de Seguros Ltda 
CNPJ 09.644.034/0001 93, que Seguros Sura SA requereu o 
cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 
199.038,13 (fev/25). Estando a executada em lugar ignorado, 
expede se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de 
direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida 
(art. 523, § 1º do CPC), iniciando se o prazo de 15 dias para 
que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.            |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
 O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, 

do Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. 
RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO,na forma da Lei,etc.FAZ 
SABER a ARENILDA SILVA DE SÁ,CPF 00174648707,que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Aleah Assistência Em Seguros Ltda.,alegando em síntese:cobrança 
de R$2.270,83(abril/21),referente à prestação de serviços de Assis-
tência funeral e consultoria Encontrando se o réu em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os 
atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente respos-
ta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de maio de 2026. |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). André 
Menezes Del Mastro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração 
de Regime de Bens movida por MARCOS OTAVIO DIAS, Brasileiro, Casado, Supervisor, RG 6322039, CPF 81521120897, Joao 
Pereira de Andrade, 175, Vila Primavera, CEP 02802-080, São Paulo - SP E NUBIA SILVA DIAS, Brasileira, Casada, Empresária, 
RG 33156924, CPF 53144163520, Joao Pereira de Andrade, 175, Vila Primavera, CEP 02802-080, São Paulo - SP , por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento DE: COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS  PARA: 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.O presente edital é expedido nos termos do artigo 734,§ 1º do CPC. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 30 de abril de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº    O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo Titular II - 
9ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Dr(a). ADILSON ARAKI RIBEIRO, na forma da lei, etc. FAZ SABER a KESSILER CAIAN AQUINO 
LANES, CPF: 036.207.810-60 e ANTONIO VOLTER LANES, CPF 636.538.930-20, que lhes foram proposta uma ação de EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de INDIGO BRAZIL AGRICULTURA LTDA., objetivando a quantia de R$183.216,80, decorrente de 
inadimplemento de título de crédito, fundado na nota promissória nº 83/2023. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, expede-se 
edital de CITAÇÃO, para que em 03 dias úteis, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em 
que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereça embargos em 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, 
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o 
pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertido 
que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2026.                                            |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 A MMª. Juíza de Direito da 30ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. 
Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da Lei, Faz Saber aos 
ocupantes não encontrados, que Athenabanco Ltda. ajuizou 
ação de reintegração de posse, objetivando seja julgada pro-
cedente,com a reintegração de posse do imóvel situado à Rua 
Vinte e Um de Abril,nºs 1.233,1.235,1.237 e 1.239,São Paulo, 
SP,condenando os réus nas custas,despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Sendo desconhecidos os ocupantes 
não encontrados e estando em lugar ignorado, expede se 
edital de citação, para que, no prazo de 15 dias, a fluir do 
prazo supra,contestem o feito,sob pena de serem aceitos os 
fatos relatados,nomeando se curador especial em caso de 
revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 

35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Daiane Thaís Souto Oliva de Souza, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) LYDIA PAPI GEREISSATE, CPF 
404.588.738 53,que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum Cível por parte de Jose Luciano Carvalho, 
objetivando a extinção de condomínio, do imóvel à Avenida 
Casa Verde nº 2277 - Casa Verde. Encontrando se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE 
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria de Fatima da Costa e Silva Gavassa, Nelson Gavassa, Avelino Adornato da Silva, 
Espolio de Bertha Ondina de Azevedo, Rogerio Alvares, JOSÉ  AMÉRICO COSTA CANTELLI, LAURA  CAROLINA BRAZYS NOGUEIRA 
COSTA, MARIA ROSA  RAMOS TRESTINI, ALEXANDRE TRESTINI, ELOISA TRESTINI, JOSÉ ANNIBAL DE AZEVEDO, BRANCA DE 
LOURDES AZEVEDO e Maria Sandra de Oliveira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Genacira Maria Duarte Alfonsin Rey ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio 
sobre imóvel situado na Rua Planeta, nº. 780-A, Vila Formosa, São Paulo, SP, CEP 03376-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                               |  

NEXA DIGITAL ASSETS S.A.
CNPJ/MF: 57.230.071/0001-06 – NIRE: 35300646517

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – REALIZADA EM 13 DE JANEIRO DE 2026
Data, Hora e Local: Aos 13/01/2026, às 10h30, na sede social. Convocação e Quórum de Instalação: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa:  
Sr. Lucas Danicek Borges - Presidente da Mesa; e Sr. Eduardo Kimura Furie - Secretário. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias 
indicadas na ordem do dia, foram aprovadas, por unanimidade dos Acionistas e sem quaisquer ressalvas: (i) A alteração do Artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, para fazer constar o novo endereço da sede social da Companhia, que passou da cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, 623, 9º andar, Pinheiros, CEP 05422-011, para cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 201, conjunto 131, Pinheiros, CEP 05426-100, passando o Artigo 2º a vigorar com a seguinte e nova redação:  
“Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201, conjunto 131, 

mediante deliberação de sua Diretoria.” (ii)
e as responsabilidades do cargo de Diretor Financeiro, de Riscos e Compliance, para: a) alterar a nomenclatura do cargo de Diretor Financeiro, 
de Riscos e Compliance para Diretor de Riscos e Compliance; e b)

Companhia, passa a vigorar com a seguinte e nova redação: Seção I - Da Diretoria: “Artigo 14. A Diretoria será composta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 5 (cinco) membros, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral da Companhia, para um mandato 
unificado de 3 (três) anos, observadas as disposições a seguir do presente Estatuto Social e dos acordos de acionistas arquivados na sede 
da Companhia. §1º. A Diretoria será composta por um Diretor-Presidente e por um Diretor de Riscos e Compliance. Os demais diretores não 
terão designações ou denominações específicas. §2º. Os Diretores da Companhia serão eleitos, destituídos e substituídos, quando e 
conforme o caso, de acordo com os termos dispostos na Lei nº 6.404/1976 e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. 
Artigo 15. A Diretoria se reunirá sempre que convocada, nos termos previstos neste Estatuto Social e nos acordos de acionistas arquivados 
na sede da Companhia. Salvo se de outro modo acordado entre todos os membros da Diretoria, as reuniões deverão ser realizadas em dias 
úteis, em horário comercial, devendo ocorrer, preferencialmente, quando não forem total ou parcialmente realizadas por meios virtuais, na 
sede da Companhia. Artigo 16. As reuniões da Diretoria serão convocadas por seu Diretor-Presidente, mediante envio de aviso por escrito, 
necessariamente enviado por “e-mail”, a todos os membros da Diretoria, informando a data, o horário e a ordem do dia dessa reunião (que 
não poderá incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” ou “outros”). Em qualquer caso, o aviso de convocação 
deverá ser entregue, juntamente com todos e quaisquer documentos necessários e aplicáveis à informação correta e completa dos demais 
membros da Diretoria, com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência, em primeira convocação, ou com, no mínimo, 3 (três) dias 
úteis de antecedência, em segunda convocação. Será considerada regularmente convocada a reunião a que comparecerem todos os 
membros da Diretoria. §Único. Caso qualquer dos membros da Diretoria entenda ser necessária a convocação de reunião deste órgão e seu 
Presidente, instado a fazê-lo, deixe de realizar a convocação dentro do prazo de até 8 (oito) dias após o pedido, prescrito do respectivo 
membro da Diretoria, este poderá realizar a convocação, instruindo este com o pedido anteriormente feito ao Diretor-Presidente e com a 
justificativa (e respectiva documentação) para convocação da reunião por ele requerida. Artigo 17. As reuniões da Diretoria, sejam 
ordinárias ou extraordinárias, serão consideradas validamente instaladas, em primeira convocação, com a presença da totalidade dos 
membros da Diretoria então eleitos e em exercício. A partir da segunda convocação, as reuniões da Diretoria instalar-se-ão com qualquer 
número de Diretores presentes. Respeitados os acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, os Diretores permanecerão em 
seus cargos até a posse de seus substitutos. A investidura dos membros da Diretoria far-se-á mediante Termo de Posse lavrado no Livro de 
Atas de Reunião da Diretoria. Artigo 18. Qualquer membro da Diretoria poderá participar das reuniões de Diretoria remotamente, por meio 
de tele ou videoconferência, as quais, para fins de arquivamento na Companhia, serão gravadas, de maneira que todos os participantes 
possam ser claramente identificados. Em qualquer caso, as deliberações tomadas nas reuniões da Diretoria deverão ser registradas em ata 
assinada pelos presentes, assim considerados, inclusive, aqueles que tiverem participado da reunião remotamente, nos termos acima 
previstos. §Único: Os Diretores que não puderem comparecer a uma Reunião de Diretoria poderão (i) ser representados na respectiva 
reunião por outro Diretor, o qual votará em nome do Diretor substituído, desde que a respectiva procuração seja entregue ao Diretor-
Presidente ou ao presidente da reunião até (inclusive) o momento da sua instalação e que esteja de acordo com o disposto neste Estatuto 
Social e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, (ii) enviar seu voto por escrito ao Diretor-Presidente ou ao presidente 
da reunião até (inclusive) o momento da sua instalação, via fax, carta registrada, “e-mail” ou carta entregue em mãos, até a data da 
reunião. Em ambos os casos o Diretor que se fizer representar ou enviar seu voto, nos termos ora previstos, será considerado como se 
estivesse presente à reunião. Artigo 19. As deliberações tomadas em sede de Reuniões de Diretoria da Companhia serão sempre aprovadas 
por maioria dos seus membros presentes, sempre respeitados os acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §Único. Para 
permitir o bom funcionamento da Diretoria esta (a) adotará eventual Regimento Interno aprovado por seus membros e (b) poderá, na forma 
prevista em seu Regimento Interno ou por deliberação de seus membros, criar, alterar ou extinguir comitês não estatutários de 
assessoramento, definindo então suas funções e o modo de seu funcionamento. Artigo 20. A representação e as atividades cotidianas e 
operacionais da Companhia previstas no plano de negócios desta, no limite das atribuições determinadas no estatuto social da Companhia 
e em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, serão exercidas pela Diretoria. §1º. Sem prejuízo do quanto disposto em lei, 
no presente Estatuto Social ou em outros documentos firmados pelos acionistas, compete à Diretoria, mediante aprovação da maioria 
absoluta dos seus membros, deliberar sobre: a) aumento de capital autorizado; b) emissão de bônus de subscrição dentro do capital 
autorizado; c) atribuir critérios de remuneração e política de benefícios (benefícios indiretos, participação nos lucros) da administração e 
dos funcionários em geral, dentro do limite aprovado pela Assembleia Geral, bem como a remuneração de cada um dos membros da 
Diretoria, incluindo a forma e periodicidade de pagamento; d) aquisição e alienação, a qualquer título, de bens móveis e/ou imóveis ou 
qualquer ativo da Companhia até o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e) aprovação de volume global de emissão e 
colocação, no mercado financeiro e de capitais, de certificados de recebíveis, notas comerciais, ou de quaisquer outros títulos lastreados 
em créditos ou direitos creditórios, nos termos das leis e normas em vigor; f) fixar as orientações dos negócios da Companhia, aprovando 
as diretrizes, políticas e objetivos básicos, para todas as áreas de atuação da Companhia; g) aprovar os planos de trabalho, orçamentos 
anuais e planos de investimentos; h) manifestar-se de maneira colegiada sobre as contas e autorizar a distribuição de dividendos 
intermediários nos termos deste Estatuto Social; i) escolher e destituir eventuais auditores independentes; j) submeter à deliberação da 
Assembleia Geral proposta de alteração do Estatuto Social; e k) deliberar e autorizar que seja assinado qualquer contrato com a Companhia 
que estipule direitos e obrigações. §2º. Compete especificamente ao Diretor-Presidente: a) elaborar os planos de trabalho e de investimento, 
promovendo a sua execução após aprovação; b) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia; c) coordenar as atividades 
da Diretoria, convocando e presidindo as reuniões; e d) exercer as demais atribuições executivas da Companhia. §3º. Compete 
especificamente ao Diretor de Riscos e Compliance: a) substituir o Diretor-Presidente em suas ausências e impedimentos; b) elaborar e 
revisar todo e qualquer material de Riscos e Compliance da Companhia; e c) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela 
própria Diretoria ou pela Assembleia Geral. §4º. Todas as demais deliberações não expressamente previstas no presente Estatuto Social 
serão de competência da Assembleia Geral. Artigo 21. A representação ativa e passiva da Companhia, em quaisquer atos e operações que 
impliquem sua responsabilidade, dependerá das assinaturas de, pelo menos, 1 (um) Diretor, sempre observados eventuais limites à 
atuação dos Diretores constantes do presente Estatuto Social ou estabelecidos em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. 

§1º. A Companhia será representada por qualquer Diretor, isoladamente, independentemente das formalidades previstas neste ou em qualquer 

depoimentos pessoais. Poderá, ainda, ser representada, nos casos permitidos em lei, por prepostos nomeados, caso a caso. §2º. Todas as 

ad judicia, que poderão contar com prazo indeterminado, e 
deverão ser assinadas conjuntamente por 2 (dois) Diretores, 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou 2 (dois) procuradores, 

Artigo 22. Em operações estranhas aos negócios sociais é vedado aos Diretores ou a qualquer procurador, em 
§Único. Os atos praticados com violação deste 

efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes.” (iii) A destituição e eleição dos seguintes membros da Diretoria, para mandato 

de 2029: a) A destituição do Sr. Eduardo Kimura Furuie, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador RG nº 96.XX.XXX-X SSP/PR, 
inscrito no CPF sob o nº 341.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, do cargo de Diretor Financeiro de Riscos e 
Compliance; b) A eleição do Sr. Bernardo Luca Mascarenhas e Marques, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador RG nº MG 
10XXXXXX, inscrito no CPF sob o nº 014.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor de Riscos e 
Compliance; c) A eleição do Sr. Eduardo Kimura Furuie Lucas 
Danicek Borges, brasileiro, administrador de empresas, solteiro, portador RG nº 36.XXX.XXX-X, inscrito no CPF sob o nº 341.XXX.XXX-XX, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, mantém-se no cargo de Diretor Presidente, conforme Ata de Assembleia Geral de 
Constituição da Companhia de 24/07/2024. (iv) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, contemplando as alterações decorrentes das 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a 
presente Ata. São Paulo, 13/01/2026. Mesa: Lucas Danicek Borges - Presidente; Eduardo Kimura Furuie - Secretário. Acionistas Presentes: 

Diretores: Lucas Danicek Borges - Diretor 

Compliance. JUCESP nº 16.810/26-0 em 02/02/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretária Geral.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

UP.P Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da UP.P Holding S.A. (“Companhia”) convocados a comparecer à Assembleia Geral 
ordinária e extraordinária (“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 01 de junho de 2026,
exclusivamente de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, 
conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de 
espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, que terá a seguinte ordem do dia: (1) em sede 
de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores do exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2025; (ii) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (iii) Deliberar sobre o orçamento de capital e a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da 
Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026; e (v) Apresentação, pela Diretoria, do
contexto econômico e regulatório da Companhia em razão de alterações normativas e atos de órgãos públicos, bem 
como de seus respectivos impactos nas atividades da Companhia; e (2) em sede de Assembleia Geral Extraordinária:  
(i) a alteração do endereço da sede da Companhia; e (ii) a consolidação do estatuto social da Companhia. Para 
participação na AGOE, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o acionista se 
faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar o instrumento de
mandato, observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA. Os documentos que determina o art. 133 da LSA 
foram disponibilizados pela Companhia na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital em 30 de abril 
de 2026. São Paulo, 22 de maio de 2026. Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle - Diretores.

Equipav Saneamento S.A.
CNPJ/MF nº 15.385.166/0001-40 - NIRE 35.300.455.118

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de maio de 2026
1. Data, horário e local: Realizada em 22 de maio de 2026, às 17 horas, na sede da Equipav Saneamento S.A. (“Companhia”) localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, Sala 02, Jardim Paulistano - CEP 01452-919. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 3. Mesa: 
Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente; e Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a aprovação da 
celebração do “Acordo para Liquidação e Outras Avenças” entre a Companhia, Napole Participações S.A., BTG Pactual Serviços Financeiros 
S.A. DTVM, na qualidade de administrador do Pangeia Fundo de Investimento Renda Fixa, inscrita no CNPJ sob nº 55.259.492/0001-26 
(“Fundo”), BTG Pactual Asset Management S.A. DTVM, na qualidade de gestor do Fundo, e instituições financeiras integrantes do sistema 
de distribuição de valores mobiliários (“Acordo para Liquidação”); (ii) a autorização à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, 
por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes ao cumprimento da matéria 
constante neste item, caso aprovada, bem como de quaisquer instrumentos, aditamentos, procurações, requerimentos, formulários, 
declarações, termos e demais documentos que lhes sejam relacionados e/ou acessórios; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados 
pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Companhia, com relação aos itens (i) e (ii) desta ordem 
do dia. 5. Deliberações: após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram por: 5.1 aprovar 
a celebração do Acordo para Liquidação; 5.2 aprovar a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou 
indiretamente, por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes ao 
cumprimento das matérias constantes nos itens anteriores, caso aprovadas, incluindo (a) a discussão, negociação e definição dos termos 
e condições do Acordo para Liquidação; e (b) a celebração, pela Companhia, do Acordo para Liquidação, bem como de quaisquer 
instrumentos, aditamentos, procurações, requerimentos, formulários, declarações, termos e demais documentos que lhes sejam 
relacionados e/ou acessórios, além da prática de todos os atos necessários ao cumprimento das formalidades previstas no Acordo para 
Liquidação; e 5.3 aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente, 
por meio de procuradores da Companhia, com relação às deliberações aprovadas acima. 6. Encerramento: Não havendo nada mais a ser 
tratado, o Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, a qual foi 
por todos lida, achada conforme e assinada. São Paulo, 22 de maio de 2026. Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente, 
Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. Acionista: Arcos Saneamento e Participações S.A. - Representado por Danilo Dias Garcez de 
Castro Doria - Diretor, Luiz Felipe Setten Fustaino - Diretor.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE
JAMES HOPP DE ALMEIDA

RG nº 25360700-SSP/SP, CPF/MF nº 264.129.958-54
(PRIMEIRA PUBLICAÇÃO)
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Napole Participações S.A.
CNPJ/MF nº 55.504.358/0001-43 - NIRE nº 3530063996-1 - (Companhia)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de maio de 2026
I. Data, Horário e Local: 22 de maio de 2026, às 15 horas, na sede social da Napole Participações S.A. (“Companhia”), localizada na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, Sala 13, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 01452-919. 
II. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença da acionista Water Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da 
Companhia. III. Composição da Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente; e Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. IV. Ordem 
do Dia: deliberar sobre (i) a aprovação da outorga, pela Companhia, na qualidade de alienante fiduciante, da alienação fiduciária da 
totalidade das ações de emissão da Livorno Participações S.A., sociedade inscrita no CNPJ/MF sob o n° 55.217.066/0001-20 (“Emissora” 
ou “Livorno”) de titularidade da Companhia, presentes e/ou futuras, bem como de todos os direitos econômicos a elas relacionados (em 
conjunto, os “Ativos Alienados Fiduciariamente”), em favor (a) (a.1) da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das debêntures da 1ª série da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em duas séries, da Livorno (“Debêntures”) e 
(a.2) da Opea Securitizadora S.A., na qualidade de titular das debêntures da 2ª série (em conjunto, os “Debenturistas”, respectivamente), 
nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, em Duas Séries, para Colocação Privada e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Livorno Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”); e (b) as instituições financeiras contratadas para emitir 
determinadas cartas de fiança bancária (em conjunto, os “Fiadores”), na qualidade de fiadores no âmbito do “Instrumento Particular de 
Prestação de Fiança e Outras Avenças” (“Contrato de Prestação de Fiança” e, em conjunto com a Escritura de Emissão, os “Instrumentos 
Garantidos”), em garantia das obrigações assumidas pela Livorno no âmbito dos Instrumentos Garantidos (“Obrigações Garantidas”), 
por meio da celebração do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações”), entre a AEGEA Saneamento e Participações S.A. (“AEGEA”), a Companhia, NY Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, a Itaúsa S.A., na qualidade de alienantes fiduciantes, o Agente Fiduciário, a Securitizadora, os Fiadores e a 
Livorno, na qualidade de interveniente anuente (“Alienação Fiduciária de Ações”); (ii) a aprovação da celebração do “Acordo para 
Liquidação e Outras Avenças” entre a Companhia, Equipav Saneamento S.A., BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, na qualidade 
de administrador do Pangeia Fundo de Investimento Renda Fixa, inscrita no CNPJ sob nº 55.259.492/0001-26 (“Fundo”), BTG Pactual Asset 
Management S.A. DTVM, na qualidade de gestor do Fundo, e instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Acordo para Liquidação”); (iii) a aprovação da assinatura pela Companhia de boletim de subscrição das ações emitidas pela Livorno 
(“Boletim de Subscrição”), acordo de investimento, em que a Companhia se compromete a adquirir ações da Livorno (“Acordo de 
Investimento”), acordo de acionistas da Livorno a ser formalizado entre os seus acionistas (“Acordo de Acionistas”) e demais documentos 
relacionados ao investimento pela Companhia na Livorno; (iv) a autorização à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, 
por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes ao cumprimento da matéria 
constante neste item, caso aprovada, bem como de quaisquer instrumentos, aditamentos, procurações, requerimentos, formulários, 
declarações, termos e demais documentos que lhes sejam relacionados e/ou acessórios; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados 
pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Companhia, com relação aos itens (i), (ii) e (iii) desta 
ordem do dia. V. Deliberações: colocadas em discussão as matérias constantes da ordem do dia, as acionistas da Companhia, 
por unanimidade e sem ressalvas, resolveram: (i) aprovar a outorga, pela Companhia, na qualidade de alienante fiduciante, da Alienação 
Fiduciária de Ações, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, por meio da celebração, pela Companhia, do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações; (ii) aprovar a celebração do Acordo para Liquidação; (iii) aprovar a assinatura do Boletim de Subscrição, 
Acordo de Investimento, Acordo de Acionistas e demais documentos relacionados ao investimento pela Companhia na Livorno; (iv) aprovar 
a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores, tomar todas as 
providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes ao cumprimento das matérias constantes nos itens anteriores, caso 
aprovadas, incluindo (a) a outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, a negociação e a 
celebração do respectivo aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (b) a discussão, negociação e definição dos termos e 
condições do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do Acordo para Liquidação; e (c) a celebração, pela Companhia, do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, do Acordo para Liquidação, do Boletim de Subscrição, Acordo de Investimento, Acordo de Acionsitas, demais 
documentos relacionados ao investimento pela Companhia na Livorno, bem como de quaisquer instrumentos, aditamentos, procurações, 
requerimentos, formulários, declarações, termos e demais documentos que lhes sejam relacionados e/ou acessórios, além da prática de 
todos os atos necessários ao cumprimento das formalidades previstas no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e/ou no Acordo para 
Liquidação, incluindo as averbações e registros aplicáveis; e (v) aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria 
da Companhia, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Companhia, com relação às deliberações aprovadas acima. 
VI. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente 
ata, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e que lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 22 de maio de 
2026. Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. Acionista: Water Fundo de 
Investimento em Participações em Infraestrutura - (por seu gestor, BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos Ltda.) - 
Hugo Ansia Coutinho - CPF: 111.353.677-28, Camile Meirelles Lavinas Savi Ferreira - CPF: 082.523.657-60.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ nº 47.866.934/0001-74

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Ticket” ou “Companhia”), sociedade 
anônima de capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de arranjos de 
pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que 
disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; a prestação de serviços de 
administração, por conta própria ou de terceiros, de sistemas e/ou convênios de qualquer 
natureza, especialmente os relativos às atividades de refeições-convênio, alimentação-
convênio, convênio-farmácia, vale-transporte e cartão de crédito, entre outros, por meio 
de vales ou cartões; participação como sócia ou acionista em empreendimentos comerciais 
ou negócios; e a prestação de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos.
A Ticket possui sua matriz localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º andares, 
Torre II, Pinheiros, na cidade de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos produtos: 
Ticket Refeição, Ticket Alimentação, Ticket Transporte, Ticket Cultura, Ticket Flex, Ticket 
Super Flex e Ticket Elo. Em 1º de agosto de 2024, a Ticket adquiriu 100% de participação 
das empresas RB Serviços Empresariais Ltda. (“RB Serviços”) e RB Rede de Benefícios e 
Gestão Empresarial Ltda. (“RB Rede”). Essa aquisição foi motivada por diversos fatores 
estratégicos, entre eles, destacam-se: (i) expansão de mercado: a aquisição visa ampliar a 
atuação no setor de vale-transporte; (ii) aproveitando a base de clientes já existente; (iii) 
sinergia operacional: a integração das operações das duas empresas permite otimizar 
processos e reduzir custos, diversificação de produtos, uma vez que a Ticket busca oferecer 
uma gama mais ampla de serviços e produtos aos seus clientes e acesso a novas tecnolo-
gias, que essa aquisição proporciona o acesso a tecnologias inovadoras que podem melho-
rar a eficiência e a qualidade dos serviços oferecidos (nota explicativa 10). 2. Base de 
Elaboração das Demonstrações Financeiras e Resumo das Politícas Contábeis Mate-
riais: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
interpretações e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elabo-
ração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensura-
dos pelos seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir: custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Ticket leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de 
os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação 
do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de rela-
tórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 
1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações para as mensurações 
do valor justo são observáveis e na importância das informações para a mensuração do 
valor justo em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Ticket pode ter 
acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não pos-
suem os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta 
ou indiretamente. • Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo 
ou passivo. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração para 
emissão em 30 de abril de 2026. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações financei-
ras consolidadas da Companhia incluem os saldos da Ticket Serviços S.A. e das empresas 
controladas abaixo, todas sediadas no Brasil.

Participação (%)
Entidade 2025 2024 Natureza
RB Serviços Empresariais Ltda. 100,00% 100,00% Controlada direta
RB Rede de Benefícios e Gestão Empresarial Ltda. 100,00% 100,00% Controlada direta
Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras con-
troladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, prepon-
derância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As 
demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle total se inicia até a data em que deixa de 
existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pela controladora. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas deri-
vadas de transações intragrupo, são eliminadas na preparação das demonstrações finan-
ceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com empresas investi-
das, registrados por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento. 
Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos 
não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta 
em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio 
líquido. O resultado do período e cada componente dos outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos acionistas da controladora e à participação dos não controladores. Perdas 
são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo 
negativo. 2.4. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos técnicos em 
vigor no exercício corrente: A Companhia não adotou qualquer norma ou interpretação 
nova no exercício. As alterações de normas que entraram em vigor em 2025 não tiveram 
impactos ou não são aplicáveis à Companhia. As normas e interpretações novas que ainda 
não entraram em vigor até a data de emissão das Demonstrações Contábeis, serão adota-
das, se cabível, quando entrarem em vigor: a) Norma IFRS 18/CPC 51 - Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Financeiras: Estabelece requisitos específicos para apre-
sentação e divulgação das demonstrações financeiras, fornecendo aos investidores uma 
melhor base para analisar e comparar o desempenho das empresas. As principais altera-
ções da norma são: i) Novas categorias e subtotais na DRE: operacional, investimento e 
financiamento; ii) Divulgação em notas explicativas sobre métricas não GAAP (EBITDA); e 
iii) Apresentação das despesas operacionais especificadas por natureza. A norma tem vi-
gência a partir de 1° de janeiro de 2027 e a Companhia está avaliando seus impactos.  
b) Emenda IFRS 7/CPC40 e IFRS 9/CPC48 - Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros: As alterações estão relacionadas à diversidade de interpretação de práticas 
contábeis no reconhecimento e mensuração especialmente em: i) Liquidação de passivos 
por meio de sistemas de pagamento eletrônico; ii) Classificação de ativos e passivos finan-
ceiros em ESG com caraterísticas semelhantes. As tem vigência a partir de 1º de janeiro de 
2026 e a Companhia está avaliando seus impactos. 2.5. Políticas Contábeis Materiais: 
As políticas contábeis materiais adotadas foram as seguintes: a) Resultado das opera-
ções: Apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. b) 
Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte maneira: (i) No 
momento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas recebidas de 
empresas clientes na venda de “vouchers”, cartões pré-pagos e de todos os valores fatu-
rados aos clientes. 2. Receita de afiliados: correspondem às tarifas cobradas dos estabele-
cimentos. Essas receitas são referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões 
na rede credenciada e são reconhecidas no momento da transação. (ii) Quando o valor da 
receita puder ser mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for provável que os benefí-
cios econômicos associados à transação fluirão para a Ticket. (iv) Quando as despesas 
incorridas com a transação, bem como as despesas para concluí-la, puderem ser mensura-
das com confiabilidade. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como 
moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Ticket atua, e a mo-

eda de apresentação das demonstrações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no resul-
tado. A Ticket classifica seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguin-
do as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes; e (iii) Valor justo por meio do resultado. Instrumentos 
financeiros derivativos e operações de “hedge”: Os instrumentos financeiros derivativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo 
é celebrado e, posteriormente, são atualizados pelo seu valor justo. As alterações no valor 
justo são registradas na demonstração do resultado, exceto quando o derivativo é consi-
derado “hedge” contábil de fluxo de caixa. A Ticket pode contratar instrumentos financei-
ros derivativos, a fim de proteger a Ticket de flutuações nas taxas de juros com a contra-
tação de instrumentos de “swaps”. e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo 
valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não 
excedem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de clientes e provisão 
para créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas e 
mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituí-
da considerando uma análise do risco sobre os títulos a vencer e vencidos e de acordo com 
os critérios de perda esperada e perda incorrida conforme a abordagem simplificada do 
CPC48. A carteira é segmentada conforme seu nível de risco, produto e/ou natureza jurí-
dica, incluindo faixas de “aging” desde o a vencer até atrasos superiores a 721 dias, tor-
nando uma curva escalonada de provisão. As provisões levam em conta a probabilidade de 
perda de cada cliente, sendo caracterizado “default” atrasos superiores a 120 dias para 
clientes privados e 180 dias para clientes públicos. Após o “default” é analisado o histó-
rico de perda incorrida num prazo de 12 meses e o quanto a Ticket conseguiu recuperar dos 
créditos inadimplidos. A análise de risco ocorre sobre o valor total dos títulos faturados 
no momento do cálculo e leva em consideração fatores mitigadores de risco como garan-
tias, acordos parcelados, seguro de crédito, dentre outros. Clientes “intercompany”, saldos 
de notas com valores irrisórios e títulos efetivamente já pagos e em processo de baixa 
sistêmica não são considerados no cálculo. A metodologia e os percentuais de perda espe-
rada e incorrida são revisados periodicamente, de acordo com a Política de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa da Ticket, considerando novas informações históricas e o 
comportamento da carteira de clientes. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, 
deduzido das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil mencionada na nota 
explicativa nº 11 leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida útil 
estimada e o método de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. h) Intangível: 
Representado, principalmente, por ágio e gastos com software, os valores estão demons-
trados ao custo, e os softwares que possuem vida útil definida são amortizados em cinco 
anos, enquanto os ativos de vida útil indefinida são testados anualmente quanto à sua 
recuperação. i) Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros, exceto ágio: 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evi-
dências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constitu-
ída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Essas perdas, se houver, são classificadas como “Outras receitas (despesas) operacionais”. 
Não foi identificado redução ao valor recuperável de ativos não financeiros para os exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. j) Imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente e para a contribuição social à alíquo-
ta de 9% sobre o lucro tributável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é 
revisada no fim de cada exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recuperado.  
k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos são 
reconhecidas quando a Ticket tem uma obrigação presente, formalizada ou não formaliza-
da, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser mensurado com confiabilidade 
suficiente. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para 
liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos rela-
cionados ao passivo. As provisões são atualizadas duas vezes ao ano pelo montante esti-
mado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assesso-
res legais externos da Ticket. Os fundamentos e a natureza da provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 18. l) Dividendos 
obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica “Divi-
dendos a pagar”, por ser considerada uma obrigação estatutária da Ticket, ao menos que 
indicado de outra forma pelos acionistas da Ticket. O excedente, quando aprovado em 
reunião de conselho, é provisionado na mesma rubrica. m) Reembolsos a efetuar: Com-
preendem o saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” colocados em circu-
lação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos comerciais credenciados para re-
embolso. n) Benefícios a funcionários: Compreende o saldo referente ao benefício de 
pós-emprego correspondente a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcio-
nários da Ticket, de acordo com a Lei nº 9.656/98, e observado os procedimentos estabe-
lecidos no CPC 33. o) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à rede credencia-
da de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” apresentados para 
reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo contratual. p) Direito de uso 
de bens arrendados e arrendamento a pagar: Os ativos de direito de uso da Ticket refe-
rem-se a contratos de arrendamento de ativos de imóvel na qual a Ticket está localizada, 
veículos e equipamentos. A Ticket avalia se um contrato é ou contém um arrendamento, e 
reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. Deste modo, os ativos e passivos 
de acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados pelo valor presente dos pagamentos do ar-
rendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos de 
direito de uso são representados na rubrica direito de uso de bens arrendados, e os passi-
vos são apresentados na rubrica arrendamentos a pagar no balanço patrimonial, ambos 
mencionados na nota explicativa nº 13. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos 
registrados como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, 
assim é mensalmente deduzida qualquer amortização acumulada, de acordo com critérios 
do CPC 27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de direito de uso e corrigido por 
qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável. O passivo de arren-
damento inicialmente registrado é atualizado aumentando mensalmente o valor do passi-
vo da parcela de juros de cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos paga-
mentos mensais do arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, 
quando aplicável. q) “Perdu Perrime”: É o reconhecimento de receita correspondente ao 

saldo em circulação dos cartões não utilizados pelos usuários, após um determinado perí-
odo e que se enquadre nas regras de expurgos pré-determinados pela Ticket. 3. Principais 
Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das políticas contábeis descritas na 
nota explicativa nº 2.5, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de 
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no 
exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou 
também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como 
exercícios futuros. a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa é registrada con-
forme norma CPC 48: A carteira é segmentada conforme seu nível de risco e as provisões 
levam em conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de perda incorrida 
no segmento e a perda esperada com base em estudos macroeconômicos correlacionadas 
ao modelo. A análise de risco considera o valor total da exposição no momento da perda 
e leva em consideração fatores mitigadores de risco, como garantias e seguro de crédito.  
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Ticket reconhece ativos e pas-
sivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstra-
ções financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. 
A Administração da Ticket revisa mensalmente os impostos diferidos ativos e passivos em 
termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histórico gerado e o lucro 
tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil 
dos bens do imobilizado e intangível: Conforme descrito nas notas explicativas nº 11 e 
nº 12, a Administração da Ticket revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado e 
intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante o exercício corrente, a Ticket 
revisitou a análise periódica do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do 
ativo imobilizado e intangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclareci-
mento sobre o Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. d) Ágio: Classificado 
como intangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para fins 
de teste de redução ao valor recuperável (“impairment”), o ágio é alocado a cada uma das 
unidades geradoras de caixa da Ticket (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão 
beneficiar-se das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio 
foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável ou, com 
maior frequência, quando houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redu-
ção ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor 
que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos 
outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no 
resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em perí-
odos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o 
valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da alienação. Os testes 
de “impairment” são realizados em duas fases: i) Primeira etapa: O valor por UGC/grupo 
de UGC’s é comparado com um múltiplo do EBITDA que se considera representativo ao 
justo valor justo menos o custo de venda. O Grupo Edenred considera que uma diferença 
superior a 20% entre o valor justo, deduzido dos custos de venda, versus o valor contábil 
significa uma potencial perda de valor. ii) Segunda etapa: Quando existe um risco de 
perda de valor identificado utilizando-se esta metodologia ou quaisquer alterações no 
ambiente econômico do país ou do negócio local, é aplicado um teste baseado no método 
dos fluxos de caixa descontados de forma a determinar uma potencial perda de valor face 
ao valor contábil. e) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Ticket é 
parte em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na nota explicativa 
nº 18. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judi-
ciais que representam perdas prováveis e que possam ser estimadas com confiabilidade 
suficiente. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
legais externos. A Administração da Ticket acredita que a provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras.  
f) “Hedge”: Os “hedges” para risco nas variações das taxas de juros são contabilizados 
como “hedge” contábil de fluxo de caixa ou de valor justo. No início da relação de “hed-
ge”, a Ticket documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item objeto de 
“hedge” com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas 
operações de “hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” e de maneira continuada, a 
Ticket documenta se o instrumento de “hedge” usado em uma relação de “hedge” é alta-
mente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item 
objeto de “hedge”, atribuível ao risco sujeito a “hedge”. A nota explicativa nº 30 traz mais 
detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de “hedge”. 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa: A parte efetiva das mudanças no valor justo dos deri-
vativos que for designada e qualificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa é reco-
nhecida em “Outros resultados abrangentes” e acumulada na rubrica “Outros resultados 
abrangentes” líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte 
inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Os valores anterior-
mente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio lí-
quido são reclassificados para o resultado no exercício em que o item objeto de “hedge” 
afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é re-
conhecido. Entretanto, quando uma transação prevista objeto de “hedge” resulta no reco-
nhecimento de um ativo ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio são transfe-
ridos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. A contabilização de “hed-
ge” é descontinuada quando a Ticket cancela a relação de “hedge”, o instrumento de “he-
dge” vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como 
contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em “Outros resultados 
abrangentes” e acumulados no patrimônio líquido naquela data permanecem no patrimônio 
e são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. 
Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumu-
lados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediatamente no resultado.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixas e bancos 13.402 31.618 14.567 42.037
Equivalentes de caixa (a) 3.831.875 3.136.698 3.883.957 3.136.698
Total 3.845.277 3.168.316 3.898.524 3.178.736
(a) Em 31 de dezembro de 2025, os equivalentes de caixa estão representados por Certifi-
cados de Depósitos Bancários - CDBs com liquidez imediata ou carência de até 90 dias, 
remunerados por taxas que variam entre 97% e 107% (97% e 116% em 2024) da taxa de 
Depósito Interbancário (“DI”). 

22. Patrimônio Líquido: 22.1 Capital social: O capital social da Ticket em 31 de dezem-
bro de 2025 é de R$643.705 (R$643.705 em 31 de dezembro de 2024), composto por
34.684.163 ações ordinárias nominativas (34.684.163 em 2023).

Acionista

Quantidade  
de ações em  
31/12/2025

Quantidade  
de ações em  
31/12/2024 Participação %

Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100%
22.2 Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi destinado o valor de
R$ 24.701, acumulando o valor de R$128.741 (R$104.040 em 2024). 22.3 Reserva de 
lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos da Lei das
Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimen-
tos, a ser deliberado em Assembleia Geral. Na próxima assembleia de acionistas será deli-
berado a destinação para o excesso de reserva de lucro, conforme previsto no Art. 199 da 
Lei nº 6.404/76. 22.4 Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Ticket 
deve destinar aos acionistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de no mí-
nimo 25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após as deduções
previstas. O Estatuto Social faculta à Ticket o direito de levantar balanços semestrais ou
referentes a períodos menores e, com base neles, autoriza a distribuição de dividendos
mediante a deliberação da Diretoria. Em 24 de Novembro de 2025, em Assembleia Geral
Extraordinária, foi deliberado o pagamento de dividendos no montante de R$ 458.463 para 
as acionistas (R$408.032 à Edenred Brasil e R$50.431 ao Itaú Unibanco S.A.) referente
aos lucros oriundos do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, sendo que a liquidação
ocorreu em 10 de dezembro de 2025. Em Reunião do Conselho de Administração, fora 
aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a deliberação do montante a ser dis-
tribuído a título de dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2025, abdicando-se, neste momento, da distribuição dos lucros do exercício
corrente, conforme previsto na Lei nº 6.404/76, artigo 202. 22.5 Outros resultados
abrangentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mercado no exercício dos
instrumentos financeiros derivativos, classificados como “hedge” contábil de fluxo de 
caixa e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios de longo
prazo e pós-emprego oferecidos pela Ticket estão demonstrados conforme tabela abaixo.

“Hedge” contábil de fluxo de caixa:
Saldo 

 principal
Imposto de renda e  

contribuição social diferido
Saldo 

 Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (165.809) 56.376 (109.433)
Movimentação 100.094 (34.032) 66.062
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (65.715) 22.344 (43.371)

Benefícios a empregados:
Saldo 

principal
Imposto de renda e  

contribuição social diferido
Saldo 

 Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.621 (1.232) 2.389
Movimentação 2.914 (991) 1.923
Saldo em 31 de dezembro de 2025 6.535 (2.223) 4.312

Diretoria
Alexandre Rappaport - Diretor Geral
João Amaral - Diretor Financeiro

Contadora
Ana Flavia Rodrigues Lanza - CRC-1SP 322213/O-8

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da 
regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: 
A Ticket Serviços S.A., agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.845.277 3.168.316 3.898.524 3.178.736
Aplicações financeiras 5.1 1.110.000 1.060.000 1.110.000 1.066.220
Contas a receber de clientes 6 412.961 280.937 506.003 311.048
Impostos a recuperar 7 123.576 92.370 125.702 92.370
Despesas antecipadas 9.966 10.489 9.967 10.489
Outros ativos 1.182 1.729 1.319 1.762
Outras contas a receber 157.981 187.271 188.272 188.836
Total do ativo circulante 5.660.943 4.801.112 5.839.787 4.849.461
Não Circulante
Realizável a longo prazo
IR e CS diferidos 8.3 129.425 160.114 136.848 160.114
Depósitos judiciais 18.b 43.429 42.969 43.429 42.969
Empréstimo mútuo – 820 – 820

Investimento 10 597.566 602.863 – –
Imobilizado 11 16.580 18.860 17.085 19.554
Intangível 12 945.642 962.264 1.558.042 1.568.102
Direito de uso de bens arrendados 13 7.019 9.619 9.741 9.619
Total do ativo não circulante 1.739.661 1.797.509 1.765.145 1.801.178
Total do Ativo 7.400.604 6.598.621 7.604.932 6.650.639

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Afiliados a pagar 14 3.106.161 2.856.837 3.254.651 2.883.199
Reembolsos a efetuar 15 922.803 659.672 922.803 659.672
Fornecedores 65.535 76.098 75.716 80.992
Instrumentos financeiros derivativos 5.2 97.407 177.488 97.407 177.488
Obrigações trabalhistas 16 61.823 62.062 68.179 67.776
Obrigações tributárias 17 32.991 21.342 34.207 23.888
IR e CS a recolher 8.2 65.758 52.375 68.017 56.053
Empréstimos a pagar 21 – – – 5.264
Arrendamento a pagar 13.2 8.493 6.753 9.569 6.753
Outras contas a pagar 10.20 1.036.975 886.679 1.051.663 890.239
Total do passivo circulante 5.397.946 4.799.306 5.582.212 4.851.324
Não Circulante
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 18 49.302 51.914 67.174 51.914
Provisão para benefícios aos funcionários 19 21.860 22.613 22.104 22.613
Contas a pagar de aquisição
 de empresa 10 5.266 4.571 5.265 4.571
Arrendamento a pagar 13.2 31 5.231 1.978 5.231
Total do passivo não circulante 76.459 84.329 96.521 84.329
Patrimônio Líquido
Capital social 22 643.705 643.705 643.705 643.705
Reservas de capital 17.905 17.905 17.905 17.905
Reservas de lucros 22.3 1.303.648 1.160.420 1.303.648 1.160.420
Outros resultado abrangentes 22.5 (39.059) (107.044) (39.059) (107.044)
Total do patrimônio líquido 1.926.199 1.714.986 1.926.199 1.714.986
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 7.400.604 6.598.621 7.604.932 6.650.639

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita Operacional Líquida 23 2.146.082 1.863.184 2.307.091 1.924.946
Custo dos serviços prestados 24 (1.012.019) (905.835) (1.060.003) (919.720)
Lucro Operacional Bruto 1.134.063 957.349 1.247.088 1.005.226
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 25 (256.673) (262.528) (317.332) (290.227)
Despesas gerais e
 administrativas 26 (166.449) (202.928) (188.363) (220.213)
Depreciação e amortização 11 e 12 (185.066) (87.405) (187.408) (87.468)
(Constituição) reversão
 de provisões para riscos 18 2.493 (2.857) 2.451 (2.857)
Equivalência patrimonial 10 21.181 (8.268) – –
Outras receitas/(despesas)
 operacionais, líquidas 27 74.676 79.846 73.793 79.868
Lucro Operacional Antes
 do Resultado Financeiro 624.225 473.209 630.229 484.329
Resultado Financeiro     
Receitas financeiras 28 283.335 261.619 285.128 261.793
Despesas financeiras 28 (52.281) (33.566) (55.226) (37.416)
Lucro Antes do IR e da CS 855.279 701.262 860.131 708.706
IR e CS
Correntes 8.1 (258.003) (259.748) (270.198) (267.192)
Diferidos 8.3 4.416 41.078 11.759 41.078
Lucro Líquido do Exercício 601.692 482.592 601.692 482.592
Quantidade de Ações 34.684.163 34.684.163 34.684.163 34.684.163
Lucro Líquido do Exercício
 por Lote de Mil Ações
  do Capital Social - R$ 29 17,35 13,91 17,35 13,91

Demonstrações do resultado abrangente Controladora e Consolidado
Nota 2025 2024

Lucro Líquido do Exercício 601.692 482.592
Outros resultados abrangentes 67.985 (129.293)
Itens que poderão ser reclassificados para o
 resultado - hedge de fluxo de caixa 30 100.094 (193.861)
Imposto de renda diferido sobre itens que poderão
 ser reclassificados para o resultado - hedge de
  fluxo de caixa 30 (34.032) 65.913
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
 - benefícios a empregados 19 3.158 (2.038)
Imposto de renda diferido sobre itens que poderão
 ser reclassificados para o resultado - benefícios 
  a empregados 19 (1.074) 693
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado 
- benefícios a empregados - controlada (244) –
Imposto de renda diferido sobre itens que poderão
 ser reclassificados para o resultado - benefícios
  a empregados - controlada 83 –
Resultado Abrangente do Exercício 669.677 353.299

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Nota

Capital Reserva de Reserva de Lucros Outros resultados Lucros
social capital Legal Outras reservas abrangentes acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2023 643.705 17.905 79.912 715.424 22.249 – 1.479.195
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
- hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – (127.948) – (127.948)

Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
- benefícios a empregados líquido de impostos 19 – – – – (1.345) – (1.345)

Lucro líquido do exercício – – – – 482.592 482.592
Reserva Legal 22.2 – – 24.128 – – (24.128) –
Distribuição de dividendos 22.3 – – – (117.508) – (117.508)
Constituição de outras reservas – – – 458.464 – (458.464) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 643.705 17.905 104.040 1.056.380 (107.044) – 1.714.986
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
- hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – 66.062 – 66.062

Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
- benefícios a empregados líquido de impostos 19 – – – – 2.084 – 2.084

Itens que poderão ser reclassificados para o resultado
- benefícios a empregados líquido de impostos - controlada (161) (161)

Lucro líquido do exercício – – – – 601.692 601.692
Reserva legal 22.2 – – 24.701 – – (24.701) –
Distribuição de dividendos – – – (458.464) – – (458.464)
Constituição de outras reservas – – – 576.991 – (576.991) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 643.705 17.905 128.741 1.174.907 (39.059) – 1.926.199

Demonstrações dos fluxos de caixa

Nota
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 601.692 482.592 601.692 482.592
Reconciliação do lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado por atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 11 185.066 87.405 187.408 87.468
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 14 1.434 1.816 1.860 1.816
 Ganho/perda na baixa/
  venda de imobilizado
   e intangível 12 ,13 6 (1.713) 214 (1.713)
 Provisões para riscos
  tributários, cíveis
   e trabalhistas 19 (84) (7.948) 17.788 (7.948)
 Provisão para benefícios
  aos funcionários 20 2.405 3.861 2.649 3.861
 Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa6 e 26 (32.714) 9.931 (31.903) 9.931
 Provisão para perda - mútuo (75) (820) (75) (820)
 IR e CS diferidos 9 (4.416) (41.078) (11.759) (41.078)
 Equivalência patrimonial 11 (21.181) 8.268 – –
Reconciliação do lucro líquido
 do exercício gerados por
  atividades operacionais 732.133 542.314 767.874 534.109
Aumento/(redução) nos ativos e passivos operacionais
 (Aumento) em
  aplicações financeiras (50.000) (405.000) (43.780) (411.220)
 (Aumento)/redução em
  contas a receber de clientes (99.310) 377.491 (163.052) 347.380
 (Aumento)/redução em
  instrumentos financeiros
   derivativos 20.013 (6.554) 20.013 (6.554)
 (Aumento)/redução em
  impostos a recuperar (31.206) 225 (33.332) 225
 (Aumento)/redução em
  despesas antecipadas 523 (226) 522 (226)
 (Aumento) em outras
  contas a receber 29.290 (61.254) 564 (49.169)
 (Aumento) em
  depósitos judiciais (460) (2.900) (460) (2.900)
 Redução em outros ativos 547 3.382 443 3.349
 Aumento/(redução)
  em fornecedores (10.563) 13.408 (5.276) 18.304
 Aumento em afiliados a pagar 249.324 702.933 396.751 703.996
 Aumento/(redução) em
  reembolsos a efetuar 263.131 (463.220) 237.832 (437.921)
 Aumento/(redução) em
  obrigações trabalhistas (239) 5.351 403 11.065
 Aumento com
  obrigações tributárias 11.649 591 10.319 3.137
 Aumento de imposto
  de renda e contribuição
   social a recolher 138.491 108.412 147.584 180.399
 (Redução) de pagamentos
  de processos judiciais (2.528) (1.644) (2.528) (1.644)
 Aumento de outras
  contas a pagar 150.336 120.085 129.790 109.991
 Aumento em contas a pagar
  por aquisição de empresa 693 552 694 552
Total de aumento em ativos
 e passivos operacionais 1.401.823 933.946 1.464.361 1.002.873
 Juros recebidos de
  operação de mútuo – 182 – 182
 IR e CS pagos (125.108) (142.831) (135.620) (211.140)
Caixa Líquido Aplicado
 nas Atividades Operacionais 1.276.715 791.297 1.328.741 791.915
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisições ativo
  imobilizado e intangível (115.971) (118.558) (137.451) (727.173)
 Aquisições de empresas (14.139) (611.131) – –
Caixa Líquido (Aplicado) em
 Atividades de Investimento (130.110) (729.689) (137.451) (727.173)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Amortizações dos financiamentos
  e arrendamentos mercantis (12.075) (10.474) (13.703) (10.474)
 Pagamento de dividendos (458.464) (117.508) (458.464) (117.508)
 Empréstimos líquidos tomados – – – 5.264
 Juros sobre empréstimos – – (230) 2.022
 Recebimento de
  empréstimos - Mutuo 895 681 895 681
Caixa Líquido (Aplicado) em
 Atividades de Financiamento (469.644) (127.301) (471.502) (120.015)
Aumento (Redução) do Caixa
 e Equivalentes de Caixa 676.961 (65.693) 719.788 (55.273)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício 3.168.316 3.234.009 3.178.736 3.234.009
 No final do exercício 3.845.277 3.168.316 3.898.524 3.178.736
Aumento (Redução) do Caixa
 e Equivalentes de Caixa 676.961 (65.693) 719.788 (55.273)
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O preço médio do diesel S-
10 nos postos brasileiros caiu R$
0,04 por litro na semana passa-
da. Foi a sexta semana seguida
de queda após escalada das co-
tações internacionais do petró-
leo provocada pela guerra no Irã.

Segundo a ANP (Agência
Nacional do Petróleo, Gás e
Biocombustível), o produto
foi vendido, em média, a R$
7,16 por litro na semana pas-
sada. É uma queda acumulada
de R$ 0,42 por litro desde o
pico de R$ 7,58 atingido no
início de abril.

Ainda é, porém, mais de R$
1 por litro acima do valor vi-
gente antes dos primeiros ata-
ques de Israel e Estados Uni-
dos ao Irã.

Executivos do setor dizem
que a queda é provocada por
alívio nas cotações internacio-
nais e menor demanda de pro-
duto importado com aumento
da produção da Petrobras, que
vem batendo recordes na utili-
zação de suas refinarias.

Em maio, por exemplo, a es-
tatal informou que o fator de
utilização de suas refinarias su-
perou 100% -isto é, a empresa
está processando mais petróleo
do que a capacidade nominal
das instalações. No primeiro tri-
mestre, a Petrobras bateu recor-
de de produção de diesel S-10.

Até a terceira semana de
maio, o volume médio diário de
importações de óleos combus-
tíveis (categoria na qual o die-
sel é a maior parte) caiu quase
30% em relação ao registrado
no mesmo período do ano an-
terior. Com preço maior, porém,
o gasto do país com as com-
pras subiu 26%.

O preço-teto de venda de
diesel nacional no programa de

Preço do diesel recua
pela sexta semana

após pico de R$ 7,58
subvenção varia entre R$ 3,99 a
R$ 4,29 por litro, dependendo
da região. Já para o diesel im-
portado, varia entre R$ 4,19
e R$ 4,43 por litro. Quanto
mais diesel nacional no mer-
cado, portanto, menor tende
a ser o preço médio do pro-
duto nos postos.

A alta do preço do diesel
após o início da guerra gerou
grande preocupação no gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), que já lançou dois planos
de subvenção para o produto,
que prometem um ressarcimen-
to total de até R$ 1,52 por litro
de diesel importado.

Os programas estão vigen-
tes desde março e contribuem
para evitar escalada de preços,
já que o ressarcimento só é con-
cedido a empresas que vendem
o produto or valor menor do que
um preço-teto estabelecido pelo
governo.

O setor, porém, reclama de
atrasos no pagamento da sub-
venção. As parcelas referentes
às vendas de março, por exem-
plo, deveriam ter sido pagas até
o fim de abril, mas até agora a
ANP não liberou o dinheiro. As
parcelas de abril vencem esta
semana, também sem sinal de
pagamento.

Na semana passada, a Abi-
com (Associação Brasileira dos
Importadores de Combustíveis)
afirmou que os atrasos podem
prejudicar as importações para
o empresas privadas e gerar pro-
blemas de abastecimento do
combustível.

A ANP respondeu que já
teve acesso aos dados da Re-
ceita Federal necessários para
calcular os valores e que faria
os pagamentos em breve. (Fo-
lhapress)

O resultado final dos recur-
sos apresentados contra o inde-
ferimento do pedido de isenção
da taxa de inscrição para o Exame
Nacional do Ensino Médio
(Enem) 2026 já está disponível na
Página do Participante.

O Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) também
divulgou nesta segunda-feira
(25) os resultados dos recursos
dos participantes do Enem 2025
que justificaram ausência nos
dias das provas.

Para consultar o resultado fi-
nal, é preciso entrar com login da
conta da plataforma Gov.br.

O Inep alerta que não enviará
qualquer tipo de correspondên-
cia à residência do participante
para informar o resultado da jus-
tificativa de ausência no Enem
2025 ou da solicitação de isen-
ção de pagamento da taxa de ins-
crição no Enem 2026.

Inscrição
As inscrições para o Enem

2026 estarão abertas desde esta

Resultados de recursos
do Enem 2026 já
estão disponíveis

segunda-feira até 5 de junho.
O Inep lembra que, mesmo

os candidatos que tiveram o pe-
dido de isenção aprovado, pre-
cisam acessar o sistema do Inep
para confirmar sua participação
no exame.

O candidato que teve seu
pedido de isenção negado em
definitivo ou a justificativa de
ausência reprovada deverá se
inscrever, conforme regras do
edital do Enem 2026.

Taxa de inscrição
Os candidatos que tiveram os

recursos negados também preci-
sam pagar a taxa de inscrição no
exame no valor de R$ 85.

O pagamento até 10 de junho
pode ser via Pix, cartão de crédi-
to, débito ou boleto.

A inscrição somente será con-
firmada após o processamento do
pagamento da taxa de inscrição
pelo Banco do Brasil.

A aplicação das provas do
Enem está agendada para os do-
mingos 8 e 15 de novembro.
(Agência Brasil)
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Comissão publica fluxo de atendimento
a crianças vítimas de abuso

A Comissão Nacional de Erra-
dicação do Trabalho Infantil (Co-
naeti) publicou na segunda-feira
(25) o Fluxo Nacional de Atendi-
mento a Crianças e Adolescentes
Vítimas de Exploração Sexual.

O procedimento faz parte da
Resolução nº 8, disponível na
edição de hoje do Diário Oficial
da União, e estabelece métodos
padronizados para atuação arti-
culada entre órgãos públicos e
entidades da sociedade civil a
respeito do tema.

A norma reconhece a explo-
ração sexual de crianças e ado-
lescentes como uma das piores
formas de trabalho infantil, con-
forme normas internacionais e
legislação brasileira.

O texto define essa prática como
o uso de menores para fins sexuais
mediante qualquer forma de com-
pensação, inclusive não financeira,
como presentes ou favores.

O normativo também reforça
que o eventual consentimento da
vítima não descaracteriza a explo-
ração e destaca que a proteção
deve ser prioritária, envolvendo
família, sociedade e Estado.

Rede de proteção
Entre as principais diretrizes

do fluxo está a atuação coorde-
nada da rede de proteção, forma-
da por instituições como conse-
lhos tutelares, Ministério Públi-
co, forças de segurança, audito-
ria fiscal do trabalho e serviços
das áreas de saúde, assistência
social e educação.

O documento estabelece prin-
cípios que devem orientar o aten-
dimento às vítimas, como celeri-
dade, respeito à dignidade, não
discriminação e garantia do di-
reito à informação. Um dos pon-
tos centrais é evitar a revitimi-
zação, assegurando que crian-
ças e adolescentes não sejam
expostos a repetidas situações de
relato da violência.

A escuta especializada deve
ocorrer em ambiente seguro, com
abordagem sensível e sem culpa-
bilização das vítimas, conforme os
parâmetros da Lei nº 13.431/2017.

O modelo de atendimento
está estruturado em três fases
principais:

Notícia de fato ou denúncia:
envolve o recebimento e registro
de informações sobre possíveis
casos, que podem ser comunica-
dos por qualquer pessoa ou ins-
tituição, inclusive por meio do
Disque 100;

Comunicação e acionamen-
to: inclui o encaminhamento às
autoridades competentes, como
conselho tutelar, auditoria fis-
cal do trabalho e órgãos de se-
gurança pública;

Proteção e responsabilização:
abrange o atendimento às vítimas
e a adoção de medidas adminis-
trativas, civis e criminais para res-
ponsabilização dos envolvidos.

Atribuições
O Sistema Único de Saúde

(SUS) deve oferecer atendimen-
to integral, incluindo apoio psi-
cológico. O Sistema Único de
Assistência Social (Suas) fica res-

ponsável por acompanhar as ví-
timas e suas famílias, com servi-
ços especializados.

As escolas também são aponta-
das como espaços estratégicos para
identificação de casos e prevenção.

No âmbito da responsabiliza-
ção, órgãos como polícias, Mi-
nistérios Públicos e Justiça de-
vem atuar na investigação, pu-
nição dos responsáveis, além
de garantir medidas protetivas
às vítimas.

A norma prevê que o fluxo seja
adaptado às realidades regionais,
a fim de é evitar sobreposição de
ações e reduzir riscos de revitimi-
zação. (Agência Brasil)

Acordo prevê regra de transição
de 60 dias para fim da escala 6x1

A regra de transição para re-
dução da jornada de trabalho
das atuais 44 horas para 40 ho-
ras semanais deve ser de um
ano, segundo acordo costura-
do pelas lideranças da Câmara
e pelo governo federal e anun-
ciado na segunda-feira (25). 

O texto da Proposta de
Emenda em Constituição (PEC)
em tramitação da Câmara irá
prever uma primeira redução de
duas horas, de 44 para 42 horas
semanais, em 60 dias após a
promulgação da Emenda Cons-
titucional. A mudança da esca-
la dos atuais 6x1 para os 5x2,
quando o trabalhador folga dois
dias a cada cinco trabalhados,
também passa a valer em 60 dias
depois da promulgação.

A jornada dos trabalhado-
res deve cair para as 40 horas
semanais 12 meses depois da
publicação da proposta. A me-
dida ainda precisa ser aprova-
da na Câmara e no Senado.

A decisão foi anunciada
pelo presidente da Câmara, de-
putado Hugo Motta (Republi-
canos-PB), acompanhado dos
ministros do Trabalho, Luiz
Marinho, e das Relações Insti-
tucionais, José Guimarães.

“A transição se dará dentro
de um ano, não mais do que
isso. Nós faremos a redução de
44 horas para 40 em um ano,
após essa primeira redução de
duas horas. Isso atende um
apelo da classe trabalhadora,
também escuta o setor produti-
vo. Dá um tempo para que os
setores possam se organizar”,
afirmou Motta.

O relator da PEC, deputado
Leo Prates (Republicanos-BA),
deve apresentar o texto no final
da tarde desta segunda-feira, na

sessão da Comissão Especial
que analisa o tema. A votação
está prevista para quarta-feira
(27) na Comissão e na quinta-
feira (28) no Plenário da Casa.

“Para o que mais interessa
para o povo brasileiro, que foi o
que mais motivou o povo, que
foi o fim da escala 6x1, não há
transição, são 60 dias a partir da
promulgação”, destacou Prates.

Com isso, o trabalhador que
hoje faz 44 horas em seis dias de
trabalho terá o direito de fazer
42 horas em, no máximo, cinco
dias de trabalho, após os 60 dias
da promulgação. Após 12 meses,
a jornada será reduzida para 40
horas semanais, o que dá 8 ho-
ras por dia em cinco dias de tra-
balho, e dois de descanso (5x2).

Governo
O ministro do Trabalho, Luiz

Marinho, disse que esse acor-
do é resultado do diálogo entre
o governo e o Parlamento e da

luta dos trabalhadores brasilei-
ros. Ele pediu ao presidente do
Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP), que dê celeridade à
proposta após aprovação da
Câmara.

“Quero cumprimentar a ju-
ventude brasileira e a mulher tra-
balhadora brasileira, que é quem
mais gritou, pedindo socorro.
‘Nós estamos adoecendo, nós
não estamos aguentando mais.
Nós precisamos de pelo menos
duas folgas na semana’. Esse foi
o grito da classe trabalhadora”,
disse o ministro.

O ministro responsável pela
articulação política do governo
com o Parlamento, José Guima-
rães, agradeceu ao deputado
Hugo Motta pelo acordo cos-
turado para a PEC do fim da es-
cala 6x1.

“País hoje vai comemorar,
talvez, uma das medidas mais
importantes para o mundo do
trabalho, especialmente para os

trabalhadores e trabalhadoras
brasileiras”, disse Guimarães.

Novas regras para MEIs
O presidente da Câmara,

Hugo Motta, antecipou ainda
uma proposta para que os mi-
croempreendedores individu-
ais (MEIs) sejam autorizados
a contratar mais empregados,
aumentando ainda o valor do
faturamento. Atualmente, os
MEIs só podem contratar um
trabalhador e devem ter um fa-
turamento bruto de até R$ 81
mil por ano para se enquadrar
nessa categoria.

“A ideia nossa é poder
avançar, permitindo que esses
empreendedores possam con-
tratar mais pessoas, já que es-
tamos reduzindo a jornada de
trabalho. Isso irá trazer um
avanço significativo, princi-
palmente para buscarmos a
formalidade do trabalho”, dis-
se Motta.

A mudança para os MEIs e
possíveis alterações para cate-
gorias específicas devem ser
tratadas depois da aprovação
da PEC, em projeto de lei com
urgência constitucional envia-
do pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

“Posteriormente à promul-
gação da PEC, possamos tratar
das excepcionalizações que
possam ser feitas de acordo com
o projeto de lei, com a particu-
laridade de cada setor, porque
nós não queremos que essa
medida venha, de certa forma, a
trazer nenhuma dificuldade na-
quilo que é uma questão opera-
cional para serviços que têm
cada um a sua especificidade”,
completou Hugo Motta. (Agên-
cia Brasil)

Moraes é notificado por e-mail em
processo da Trump Media nos EUA

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), foi notificado judicial-
mente na última sexta-feira (22)
para responder a uma ação judi-

cial aberta contra ele, nos Esta-
dos Unidos, pela plataforma
Rumble e pela Trump Media &
Technology Group, empresa liga-
da ao presidente norte-america-

no, Donald Trump.
A informação foi confirmada

pelo advogado Martin de Luca,
que representa a companhia. Ele
publicou na rede social X o do-
cumento enviado pela Justiça
Federal dos EUA a Moraes.

“Hoje, de acordo com uma
ordem do Tribunal Federal dos
EUA, Rumble e Trump Media
notificaram o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal Alexandre de
Moraes por e-mail”, escreveu o
advogado.

Segundo o documento envi-
ado a Moraes, ele tem 21 dias para
responder à petição inicial apre-
sentada em um tribunal da Flóri-
da. Caso não responda, o minis-
tro poderá responder ao proces-
so à revelia.

A notificação por e-mail foi
autorizada após a Justiça norte-

americana tentar por meses reali-
zar o procedimento por meio da
Convenção de Haia, que trata da
tramitação de documentos ofici-
ais entre países.

A rede social Rumble e a
Trump Media processaram Mo-
raes nos EUA em 2025 após
uma série de decisões do mi-
nistro determinando a derruba-
da de perfis ligados a apoiado-
res do ex-presidente Jair Bol-
sonaro que são investigados
no Brasil por disseminar desin-
formação e proferir ataques
contra o Supremo e outras au-
toridades brasileiras.

A companhia de Trump ale-
ga que as ordens de Moraes
violam a Primeira Emenda da
Constituição dos EUA, que
protege a liberdade de expres-
são. (Agência Brasil)
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